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A identificação dos doentes 
é o principal desafio no tratamento 

da Insuficiência Cardíaca

opinião

Vivemos um período em que a 
comunidade médica reconhece 
a importância de tratar todos 
os doentes com Insuficiência 
Cardíaca. Nos últimos anos te-
mos assistido a revoluções no 
tratamento desta doença, com 
ganhos muito significativos em 
termos de qualidade e quanti-
dade de vida nos nossos doen-
tes com esta condição crónica.
Em Portugal, a estimativa dos 
doentes com Insuficiência 
Cardíaca é de entre os 250 e 
350 mil doentes. Sabemos que 
uma grande proporção des-
tes doentes está identificada e 
a sua maioria, quando seguida 
em consultas dedicadas, usu-
frui da melhor terapêutica e dos 
ganhos a ela associada.
Contudo, existe ainda um nú-
mero significativo de doen-
tes em que a Insuficiência 
Cardíaca não esta identificada. 
A sinalização destes doentes é 
um desafio importante para a 
comunidade médica. As dife-
rentes sociedades científicas, 
assim como outras entidades 

com responsabilidade, estão a 
encetar todos os esforços para 
que estes doentes sejam iden-
tificados e possam usufruir das 
melhores soluções. Há atual-
mente um esforço de divulga-
ção da Insuficiência Cardíaca, 
quer para clínicos, quer para a 
toda a população, o qual visa 
sensibilizar para esta necessi-
dade. Só com a identificação 
adequada dos doentes pode-
mos intervir para providenciar 
mais e melhor qualidade de 
vida.
É espectável que nos próximos 
anos o número de doentes com 
Insuficiência Cardíaca aumente 
significativamente. Esta é uma 

condição tipicamente dos ido-
sos e perspetiva-se que, com a 
continuação do envelhecimento 
populacional em Portugal, com 
o melhor controlo de fatores 
de risco cardiovascular, as-
sim como dos doentes com en-
farte do miocárdio (condições 
que precedem habitualmente 
a Insuficiência Cardíaca), o nú-
mero de casos identificados 
desta doença seja cada vez 
maior.
No nosso país, temos vindo a 
refinar a organização do sis-
tema de saúde, no sentido 
de criar redes de referencia-
ção para a abordagem destes 
doentes. Todos concordam que 

o tratamento destes doentes 
deve ser realizado por clínicos 
com competência nesta área 
específica. Perspetivamos que 
nos próximos anos sejam cria-
dos programas de Insuficiência 
Cardíaca, nomeadamente pro-
cessos organizados de acom-
panhamento destes doentes 
que envolvam equipas multidis-
ciplinares e os diferentes pata-
mares de cuidados de saúde. 
Esta esperada e querida or-
ganização será a chave para 
que todos os doentes com esta 
condição possam usufruir, em 
cada momento, da melhor es-
tratégia numa visão centrada 
no doente.

Paulo Bettencourt
Internista e Coordenador 

do NEIC
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Segundo dados avançados 
pelas secções do Norte, 
Centro e Sul (que inclui 

também as ilhas) da OM, nos pri-
meiros seis meses de 2018 ti-
nham sido emitidos 130 certifica-
dos em todo o país. Contudo, de 
julho a dezembro, a procura dis-
parou e o ano terminou com 555 
autorizações emitidas:  no Norte 
foram assinados 269 pedidos, no 
centro 31 e no sul 256.
A manter-se o ritmo do primeiro 
semestre, 2019 poderá regis-
tar um novo recorde de emissão 
de certificados para emigração. 
A procura por este tipo de cer-
tificados tem vindo a aumentar 
desde 2014. Nesse ano, 366 mé-
dicos foram autorizados a exer-
cer no estrangeiro. Em 2015, fo-
ram 475. Nos dois anos seguintes 
houve uma redução acentuada 
(198 em 2016 e 172 em 2017). No 
entanto, esta tendência de queda 

foi bruscamente interrompida em 
2018, com 555 emissões.
Perante estes números, o presi-
dente da secção do Centro da OM 
aponta baterias ao Ministério da 

Saúde. “Refletem o desânimo e a 
desmotivação dos jovens médicos 
que nem sequer colocam a hipó-
tese de fazer a sua formação pós-
graduada no SNS ou trabalhar em 
Portugal”, alerta Carlos Cortes.
Olhando mais em pormenor os 
dados, percebe-se que a maio-
ria dos certificados são pedidos 
por médicos que têm entre 25 e 
34 anos. No entanto, estão a au-
mentar os certificados requeridos 
por profissionais com mais de 50 
anos, o que denota uma desmo-
tivação mesmo entre os médicos 
com salários mais elevados e que 
já gozem de alguma estabilidade 
profissional.
Apesar de a maioria dos pedi-
dos ainda estar concentrada nos 
chamados médicos indiferencia-
dos, isto é, sem especialidade, há 
cada vez mais certificados passa-
dos a especialistas como aneste-
sistas, obstetras ou internistas.

A saída de médicos, atraídos pe-
las melhores condições de tra-
balho noutros países, refletem 
um mercado de trabalho cada 
vez mais aberto, refere o presi-
dente da secção do sul da OM. “A 
grande questão é que os médicos 
que estão a sair tiveram uma for-
mação excelente e os que estão a 
entrar, vindos do leste da Europa, 
do Brasil ou de outros países, 
não têm as mesmas qualida-
des”, alerta Alexandre Valentim 
Lourenço.
O Reino Unido permanece como 
o destino preferido dos médicos 
portugueses, com a Alemanha 
a surgir na segunda posição. No 
entanto, nos últimos anos, tem-
se registado uma diversificação. 
Destinos como o Médio Oriente 
(Dubai, Emirados Árabes ou 
Arábia Saudita), Angola, EUA ou 
Austrália têm conseguido cativar 
muitos clínicos.

Emigração de médicos triplica 
de janeiro a junho face a 2018

Voltaram a disparar em 2019 os pedidos de certificados emitidos pela Ordem dos Médicos (OM), 
que permitem aos médicos exercerem Medicina no estrangeiro. Só entre janeiro e junho deste ano 

foram passados 386 certificados, quase o triplo em relação ao mesmo período de 2018

Estes números “refletem o 
desânimo e a desmotivação dos 
jovens médicos que nem sequer 

colocam a hipótese de fazer a 
sua formação pós-graduada no 
SNS ou trabalhar em Portugal”, 

alerta Carlos Cortes, presidente da 
secção do Centro da OM 
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Nas vésperas de se assi-
nalar os 40 anos do SNS 
(15 de setembro), o ci-

rurgião criticou o modelo de fun-
cionamento do SNS e propôs 
soluções para acabar com as 
desigualdades.
Para o cirurgião plástico e cirur-
gião pediatra, que realizou mais 
de 12 mil cirurgias, entre as quais 
a separação de sete pares de 
gémeos siameses, o modelo do 
SNS que “agora se glorifica pe-
los seus 40 anos” está errado e a 
degradar-se.
“As pessoas que têm um dinhei-
rito arranjam um seguro, os que 
são ricos têm tudo quanto que-
rem, ou quase, e aqueles que não 
conseguem ter um seguro, por-
que são da classe média baixa ou 
pobres, esperam seis meses, se 
não for um ano, por uma consulta, 
cirurgia”, lamentou.
Portanto, o que se dizia da uni-
versalidade do SNS “é completa-
mente falso”, porque “universali-
dade significa tratar a maioria da 
mesma forma” e o que se está a 
assistir é que “a maioria é tratada 
desigualmente”.
Como solução aponta um mo-
delo que defende há 40 anos 
assente na liberdade de esco-
lha e numa Medicina convencio-
nada suportada num seguro na-
cional de saúde, independente do 
Orçamento do Estado.
“Fez-se uma revolução em 1974 
por causa da liberdade e no 
Serviço Nacional de Saúde não 
há liberdade de escolha. Para 

mim, a liberdade de escolha é 
poder ir a um médico aqui ou 
acolá, porque é da minha con-
fiança, aquele que eu escolhi e 
não aquele que me impuseram ou 
deram simpaticamente”, frisou o 
médico distinguido com o Prémio 
Nacional de Saúde 2016.
Por isso, defendeu, em vez de 
um SNS estatal devia haver “um 
sistema nacional de saúde que 
põe em equilíbrio o público, o so-
cial e o privado, todos tratados da 
mesma maneira, sem privilegiar 
um em detrimento do outro”.
Gentil Martins contou que apre-
sentou este projeto quando 
foi presidente da Ordem dos 
Médicos, entre 1977 a 1986, em 
alternativa ao modelo proposto 
por António Arnaut, considerado 
o “pai” do SNS, por o considerar 

“irrealista”, tendo mesmo im-
presso 100 mil exemplares de 
um folheto com o lema “Escolha 
o seu próprio médico” em que ex-
plicava esta proposta.
“Continuamos a pensar que a so-
lução é um seguro nacional de 
saúde em que todos contribuem 
quando estão saudáveis para não 
ter que desequilibrar o orçamento 
da família quando estão doentes, 
altura em que têm de pagar o me-
nos possível”, adiantou.
O seguro seria gerido por uma 
entidade com representantes do 
Estado, dos prestadores de servi-
ços e da população e seria pago 
de acordo com a capacidade dos 
utentes: “São ricos pagam muito, 
têm dificuldades pagam pouco. 
Se depois quiserem ter seguros 
complementares podem ter, mas 

o seguro nacional cobre toda a 
gente a preços controlados”.
“Na clínica privada posso levar o 
preço que quiser, mas isso só é 
acessível a uma minoria, social-
mente não é justo. Por outro lado, 
a Medicina do Estado também 
não é justa porque acaba por fa-
lhar”, frisou.
No privado, o cirurgião condenou 
ainda o “teto dos seguros” que 
para “as coisas simples resolve 
tudo”, mas quando é complicado 
envia o doente para acabar o tra-
tamento no Estado porque já não 
tem capacidade de pagar.
“Por amor de Deus, isso não é 
honesto. Eu falo contra o Estado, 
mas também falo contra o pri-
vado, porque tem que haver um 
sistema equilibrado que cubra 
toda a gente”, reiterou.

Gentil Martins lamenta 
degradação do SNS e propõe 

modelo com privados
Nascido em Lisboa em 1930, António Gentil Martins dividiu a sua carreira entre o Instituto 

Português de Oncologia, criado pelo seu avô materno Francisco Gentil e o Hospital D. Estefânia, 
tendo acompanhado a criação e o desenvolvimento do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

e presidido à Ordem dos Médicos de 1977 a 1986.
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Na carta, a que a 
agência Lusa teve 
acesso, as associa-

ções de doentes que inte-
gram a Convenção Nacional 
de Saúde referem, em espe-
cial, os medicamentos para o 
cancro, lamentando a demora 
na aprovação de medicamen-
tos inovadores.
As associações, que pe-
dem uma reunião urgente 
ao Infarmed – Autoridade do 
Medicamento, sublinham que 

consideram inconstitucional 
qualquer barreira ou limitação 
no acesso a tratamentos.
As associações de doentes re-
ferem também que têm sido 
contactadas nos últimos dias 
por “vários doentes preocupa-
dos com o agravar do seu es-
tado de saúde“, apontando a 
falta de medicamentos nas far-
mácias e também barreiras no 
acesso a fármacos inovadores 
por falta de aprovação ou auto-
rização do Infarmed. SO/LUSA

Falta de medicamentos. 
Estado de saúde dos 

doentes agrava-se
Setenta associações de doentes enviaram uma carta 
ao Infarmed a alertar para a “realidade assustadora” 
de doentes cujo estado de saúde se tem “agravado”.

Avarias nas novas ambulâncias 
do INEM deixam viaturas 

inoperacionais
Das 20 ambulâncias adquiridas em abril, apenas 11 estão 

em pleno funcionamento. Nove estão paradas, das quais cinco 
registaram durante a marcha de emergência que as sirenes 

e as luzes de emergência se desligam.

De acordo com Rui Lázaro, vi-
ce-presidente do Sindicato dos 
Técnicos de Emergência Pré-
Hospitalar (STEPH), também a 
célula sanitária, onde o paciente 
é transportado e assistido pelos 
técnicos de emergência médica 
tem verificado as mesmas ava-
rias elétricas. Também os frigo-
ríficos de medicamentos ficam 
sem energia, ficando ainda os 
dispositivos médicos inoperacio-
nais, comprometendo assim o so-
corro à vítima que se encontra a 
ser transportada para o hospital.
Dos 20 veículos da marca Iveco, 
entregues em abril, nove estavam 
inoperacionais na segunda-feira, 
cinco dos quais com avarias elé-
tricas, sete na região Norte, uma 
em Lisboa e outra no Algarve, 
confirmou fonte do Instituto 
Nacional de Emergência Médica 
(INEM) ao Jornal de Notícias.
Segundo o INEM, as cinco am-
bulâncias encontram-se já a ser 
reparadas pela marca. Por esse 

motivo, foram entretanto substi-
tuídas por outras viaturas, mais 
antigas que, de acordo com o vi-
ce-presidente do STEPH, se en-
contram num estado de grande 
desgaste, havendo uma que 
conta com “mais de 600 mil 
quilómetros”.
Apesar disso, o INEM esclarece 
que “mesmo quando [as viatu-
ras] não são recentes, são alvo 
de manutenções e reparações ri-
gorosas, periódicas e sempre que 
necessário, por forma a garantir 
a segurança dos tripulantes e dos 
respetivos doentes”.      EQ/SO

Falta de anestesistas voltou a afetar 
Maternidade Alfredo da Costa

Das 20 ambulâncias adquiridas em abril, apenas 11 estão em pleno funcionamento. Nove estão paradas, das quais cinco 
registaram durante a marcha de emergência que as sirenes e as luzes de emergência se desligam.

“Hoje [15/9] a MAC estava em 
contingência, relativamente à es-
cala de anestesiologia mas a pró-
pria diretora de serviço se dispo-
nibilizou para resolver e ultrapas-
sar a situação. De resto, agora a 
partir das 20:00, vamos entrar em 
total normal funcionamento ao ní-
vel da MAC”, disse Marta Temido 
aos jornalistas.
Os esclarecimentos surgiram 
após a edição ‘online’ do jor-
nal Expresso ter divulgado que a 

Maternidade Alfredo da Costa “fi-
cou com a porta da Urgência fe-
chada durante a madrugada e 
toda a manhã” do passado dia 15, 
dia em que o Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) assinalou 40 anos 
de existência.
Segundo o Expresso, a falta de 
anestesistas “para assegurar to-
das as escalas impediu a presta-
ção de cuidados a grávidas que 
chegassem de fora”, situação que 
foi ultrapassada quando a diretora 

do Serviço de Anestesia se ofere-
ceu para garantir a escala, solu-
ção que Marta Temido confirmou.
Em declarações em Coimbra, 
à margem de uma cerimónia 
comemorativa dos 40 anos do 
SNS, a governante assumiu 
que têm existido “constrangi-
mentos no completar das esca-
las de Urgência em alguns hos-
pitais”, mas essas dificuldades 
têm sido ultrapassadas “com a 
colaboração e disponibilidade 

dos profissionais do SNS”.
“E penso que hoje, que se assi-
nalam 40 anos sobre a lei fun-
dadora do Serviço Nacional de 
Saúde, é isso que vale a pena 
sublinhar. É que os portugueses 
podem estar tranquilos porque o 
SNS funciona, tem profissionais 
altamente dedicados, temos difi-
culdades, temos constrangimen-
tos, mas continuamos sempre 
a trabalhar”, argumentou Marta 
Temido.     EQ/SO
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Na sua intervenção na 
conferência promovida 
pela Ordem para assina-

lar os 40 anos do SNS, Miguel 
Guimarães disse que “a carreira 
médica precisa de um novo im-
pulso”, anunciando que foi criado 
um grupo de trabalho para “re-
pensar e reestruturar” o relatório 
das carreiras médicas.
O primeiro relatório das carreiras 
médicas, de 1961, definiu várias 
medidas que permitiram uma re-
construção do sistema de saúde.
Além da revisão deste relató-
rio das carreiras médicas, o 

bastonário entende que a própria 
carreira médica tem “vários pon-
tos que é necessário rever”, in-
cluindo a parte remuneratória e 
dos escalões ou outras matérias 
como as horas de trabalho ou o 
tempo em serviço de urgência.
Miguel Guimarães entende ainda 
que a carreira médica devia ser 
estendida ao setor privado e so-
cial, onde é inexistente neste 
momento.
Sobre a parte remuneratória, 
Miguel Guimarães lembrou que 
essa é uma matéria da compe-
tência dos sindicatos. Contudo, 

afirmou que os jovens médicos 
“têm vencimentos medíocres 
para a responsabilidade que têm” 
e avisou que “o grande desafio do 
Serviço Nacional de Saúde” é o 
de se manter “atrativo para as no-
vas gerações”.
Segundo dados que a Ordem dos 
Médicos hoje apresentou na con-
ferência “SNS aos 40”, os médi-
cos do serviço público fazem em 
24 horas mais de 118 mil consul-
tas, atendem cerca de 18 mil epi-
sódios de urgência, fazem mais 
de 1.800 cirurgias e realizam uma 
média de 190 partos.

Jovens médicos têm “vencimentos 
medíocres”, alerta a Ordem

O bastonário da Ordem dos Médicos considera que os jovens médicos têm vencimentos 
“medíocres para o que é a sua responsabilidade” e defendeu uma revisão das carreiras

“A carreira médica precisa de um 
novo impulso”, defendeu o Basto-

nário, Miguel Guimarães.

Ex-ministro é contra ideia de obrigar 
jovens médicos a ficarem no SNS

O ex-ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes, diz-se também contra a dedicação exclusiva.

“Só a palavra obri-
gar me deixa logo in-
quieto. Não é atra-

vés do sequestro que se con-
segue melhorar a condição de 
trabalho das pessoas ou a atra-
tividade para dentro do sistema. 
Infelizmente, forçar, obrigar, reter, 
impedir são palavras nos tempos 
que hoje vivemos que estamos a 
ouvir demais. É preciso construir 
modelos que pensem no médio e 
longo prazo”, defendeu Adalberto 
Campos Fernandes, o anterior mi-
nistro da Saúde do atual Governo, 
substituído por Marta Temido em 
outubro do ano passado.
A declaração surge após a atual 
ministra, em entrevista à agência 
Lusa, ter defendido que é preciso 
garantir que os profissionais que 
se vão formando “são atraídos e 

mantidos dentro do SNS” e não 
descarta a ideia de que possam 
vir a ser obrigados a um período 
de permanência no serviço pú-
blico. Sobre a dedicação exclu-
siva ou plena, a ministra tem de-
fendido a ideia, mas com caráter 
opcional ou voluntário.
Na mesma intervenção, o ex-
ministro da Saúde, afirmou-
se também contra a dedicação 
exclusiva. 
À margem de uma conferência da 
Ordem dos Médicos para assina-
lar os 40 anos do SNS, Adalberto 
Campos Fernandes mostrou-se 
contra qualquer ideia de tentar 
obrigar médicos a permanecer no 
sistema público ou obrigá-los a 
ter dedicação exclusiva.
O antigo ministro conside-
rou mesmo que uma dedicação 

exclusiva ao SNS de forma imposta 
ou obrigatória podia ter um efeito 
contraproducente, além do seu 
impacto económico-financeiro.
“Temo que seja contraproducente 
e visto até como uma tentativa de 
condicionamento da liberdade in-
dividual. As gerações mais treina-
das e competentes provavelmente 
pediriam para sair do SNS. Os 
médicos gostam do SNS. O gosto 
e o amor pelas coisas não se im-
põe”, afirmou aos jornalistas.
Campos Fernandes lembrou que 
nos próximos três ou quatro anos 
há “uma geração muito grande” 
de médicos que vai sair do ser-
viço público por via da reforma, 
defendendo um plano de mé-
dio e longo prazo para o SNS, 
não só pela via remuneratória e 
dos incentivos, mas também por 

tornar o sistema atrativo do ponto 
de vista do projeto profissional, 
dando o exemplo do acesso à in-
vestigação e do tempo para estu-
dar, aprender e ensinar.
Na mesma linha, o bastonário da 
Ordem dos Médicos defendeu 
que o SNS “ficaria depenado” 
caso se tentasse colocar a exclu-
sividade no serviço público como 
obrigatória. A Ordem defende a 
exclusividade dos médicos como 
opcional, tal como era há cerca 
de dez anos.
Foi em 2009 que acabou a pos-
sibilidade de os médicos optarem 
por trabalhar em dedicação ex-
clusiva no setor público, uma me-
dida que a Ordem defende que 
seja retomada, através de com-
pensações de ordenado, tal como 
a lei já previa. SO/LUSA
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Era um cenário anunciado 
desde que, em julho do ano 
passado, foram respos-

tas as 35 horas semanais de tra-
balho para os trabalhadores da 
Saúde. Em 2018, o trabalho suple-
mentar aumentou 11%, atingindo o 
valor mais elevado de sempre, se-
gundo revela o relatório social do 
Ministério da Saúde e do SNS, ci-
tado hoje pelo jornal i.
No ano passado, foram registados 
mais de 13 milhões de horas ex-
tra, que custaram 263 milhões de 
euros aos cofres públicos. Os en-
fermeiros são o grupo profissional 
que mais fizeram horas extraordi-
nárias: mais de 683 mil horas em 
2018.
Também a despesa com médicos 
tarefeiros, que trabalham, sobre-
tudo, no serviço de urgência, au-
mentou para 105 milhões de eu-
ros, o que representa um aumento 
de 7,3% face a 2017.
O agravamento destes dois indica-
dores acontece ao mesmo tempo 
que aumenta o número de traba-
lhadores do SNS. Só em 2018, 
entraram nos hospitais e cen-
tros de saúde mais 1373 enfer-
meiros. Contudo, isto não impediu 
que cada profissional tivesse feito 
uma média de 115 horas anuais 
de trabalho suplementar. E, subli-
nha o Sindicato dos Enfermeiros, 
há muitas horas extra que nem se-
quer são contabilizadas.
Se no caso dos enfermeiros, o au-
mento de horas extras no ano pas-
sado rondou os 27%, também nou-
tras classes profissionais o cená-
rio foi o mesmo: mais 12% entre os 
técnicos de diagnóstico e terapêu-
tica (média de 230 horas extra); 
mais 4% entre os técnicos superio-
res de saúde (média de 212 horas 
extra); mais 2% entre os médicos.
No caso dos médicos, há 

especialistas que têm uma sobre-
carga de trabalho suplementar que 
se destaca. Os anestesiologistas, 
por exemplo, trabalham, em mé-
dia, mais 460 horas por ano para 
além do horário normal, quando a 
média ronda as 300. O volume de 
horas extra e de serviços presta-
dos pelos médicos tarefeiros re-
presentam, neste momento, o tra-
balho de entre 4 a 5 mil médicos, o 
que tem motivado críticas do bas-
tonário Miguel Guimarães.

SNS gastou mais de 100 
milhões com médicos tarefeiros
Os gastos com os chamados mé-
dicos tarefeiros, em regime de 
prestação de serviços, subiram 
quase 7,3% no ano passado, ultra-
passando os 105 milhões de eu-
ros, segundo o Relatório Social do 
Ministério da Saúde.
De acordo com o documento, a 
despesa com a prestação de ser-
viços nesta área passou de 98,1 
milhões (mais de 3,3 milhões de 
horas) em 2017 para 105,2 mi-
lhões de euros (mais de 3,6 mi-
lhões de horas).
No documento, o Ministério da 
Saúde explica que “a ausência 
da totalidade da informação do 
Centro Hospitalar e Universitário 
do Algarve, EPE contribuiu signifi-
cativamente para esse acréscimo, 
com uma diferença de cerca de 5 
milhões de euros relativamente ao 
ano 2017”.

A atividade médica realizada sob 
a forma de prestação de serviços 
visou sobretudo assegurar a pres-
tação de trabalho em contexto de 
urgência, que representa cerca de 
65% do total de encargos.
No ano passado, os encargos com 
o pessoal médico contratado em 
regime de prestação de serviço 
para as urgências ultrapassaram 
os 68,1 milhões de euros (2,4 mi-
lhões de horas).
As cinco entidades que mais re-
correm a este tipo de prestação de 
serviços foram o Centro Hospitalar 
e Universitário do Algarve, EPE, 
o Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, EPE, o Centro Hospitalar do 
Oeste, EPE, a Unidade Local de 
Saúde do Norte Alentejano, EPE 
e a Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP.
De acordo com o Relatório Social 
do Ministério da Saúde e do 
Serviço Nacional de Saúde, em 
2018 os encargos com pessoal 
ultrapassaram os quatro mil mi-
lhões de euros, o que representa 
um acréscimo de 5,8% face ao ano 
de 2017.
Segundo o documento, para o 
efeito contribuíram, entre outros 
fatores, “o aumento do número de 
trabalhadores e a reposição das 
majorações do trabalho realizado 
em horas de qualidade”.
No ano passado, o pessoal mé-
dico realizou cerca de 5,7 milhões 
de horas suplementares, das quais 
aproximadamente 78% foram rea-
lizadas em presença física e 22% 
em regime de prevenção.
Considerando o número de mé-
dicos que realizaram trabalho su-
plementar durante o ano 2018, em 
média, cada um deles realizou 303 
horas.
No trabalho suplementar, a ní-
vel global, aumentou o volume de 

horas em 2018 face ao ano ante-
rior (+11,2%). Destaca-se o pes-
soal de enfermagem, visto que foi 
neste grupo profissional que o au-
mento foi maior em termos per-
centuais (27%), devido ao impacto 
da alteração do período normal 
de trabalho no trabalho por turnos 
para os trabalhadores em contra-
tos individuais de trabalho.
O Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) tinha no final de 2018 mais 
3.403 trabalhadores (+2,6 por 
cento) do que no ano anterior, al-
cançando um total 135.401 traba-
lhadores. Os grupos profissionais 
com o maior aumento foram os 
enfermeiros (+1.373), os médicos 
(+682) e os assistentes operacio-
nais (+423).

Despesa em prestação de 
serviços e horas extra dava 
para contratar 5.000 médicos
O bastonário da Ordem dos 
Médicos, Miguel Guimarães, diz 
que a despesa em prestação de 
serviços e horas extraordinárias 
no ano passado na saúde daria 
para contratar mais de 5.000 médi-
cos para os quadros dos hospitais.
Os médicos são os campeões das 
horas suplementares/extraordiná-
rias no serviço público (…) As pes-
soas não têm a noção, mas se so-
mar as horas extra com os que se 
gasta com a prestação de serviços 
[o valor] servia para contratar mais 
de 5.000 médicos para os quadros 
dos hospitais, com horário de 40 
horas, como assistentes”, afirmou.
Miguel Guimarães sublinha que 
a quantidade de horas extraordi-
nárias feitas pelos médicos mos-
tra que, na melhor das hipóteses, 
há falta de médicos no SNS, sub-
linhando que, mesmo com os cha-
mados tarefeiros, “os serviços têm 
dificuldades em dar resposta”.

Despesa com horas extra no SNS 
dispara com regresso das 35 horas
Recurso a trabalho suplementar e a médicos tarefeiros bateu novos recordes em 2018. 

Impacto da passagem para as 35 horas sente-se, sobretudo, nos enfermeiros.

A despesa com tarefeiros 
passou de 98,1 milhões 

(mais de 3,3 milhões 
de horas) em 2017 
para 105,2 milhões 

de euros (mais de 3,6 
milhões de horas)
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As guidelines atualiza-
das de embolia pulmonar 
aguda (EPA) da Sociedade 

Europeia de Cardiologia (ESC) não 
representam uma mudança radical 
em relação às últimas orientações, 
de 2014. A última versão, conhe-
cida há poucos dias, no Congresso 
Europeu de Cardiologia, fornece 
uma definição mais explícita de 
instabilidade hemodinâmica, pas-
sando a englobar pelo menos uma 
paragem cardíaca que requer res-
suscitação cardiopulmonar, choque 
obstrutivo e hipotensão persistente 
com duração superior a 15 minutos 
e não causada por arritmia, hipovo-
lemia ou sépsis. Nestes pacientes 
de alto risco, recomenda-se o eco-
cardiograma transesofágico.
 
Orientações práticas: 
teste de D-dímero 
Quando se está perante uma EPA 

sem instabilidade hemodinâmica, 
a estratégia de diagnóstico é ba-
seada na probabilidade clínica, 
usando julgamento clínico ou uma 
regra de previsão validada. Para 
os doentes com probabilidade clí-
nica baixa ou média ou se EPA for 
improvável, um teste de D-dímero, 
preferencialmente um teste de alta 
sensibilidade, deve ser realizado 
primeiro. Se o D-dímero for nega-
tivo, não é necessário tratamento; 
se for positivo, deve ser seguido de 
Angio-TC Pulmonar. Pacientes com 
alta probabilidade clínica devem ser 
encaminhados diretamente para to-
mografia computadorizada.
As guidelines privilegiam agora 
o uso de níveis séricos de cut-off 
com D-dímero ajustados para 
idade e probabilidade clínica de 
EPA como uma alternativa ao cut
-off fixo padrão. O uso dos algo-
ritmos de diagnóstico, recomen-
dados para EPA, incluindo o teste 
do D-dímero, pode ajudar a evitar 
“testes de imagem desnecessá-
rios, caros e potencialmente preju-
diciais e exposição à radiação ioni-
zante”, dizem o documento, publi-
cado no European Heart Journal.
 
Analisar eventual disfunção ven-
tricular direita, mesmo em pa-
cientes estáveis e de baixo risco
 “Nas guidelines anteriores, tive-
mos notícias mais espetaculares, 
por causa da introdução de todos 
os DOAC (anticoagulantes orais di-
retos). Agora, o que conseguimos 
fazer foi resolver problemas e si-
tuações específicas, grupos vul-
neráveis de pacientes; portanto, 
acreditamos que essas diretrizes 
atendem às necessidades mais 
reais dos médicos “, refere o presi-
dente do grupo de missão Stavros 

Konstantinides, médico e profes-
sor na Universidade Johannes 
Gutenberg, em Mainz, na 
Alemanha.
Um outra mudança, e que “é sem-
pre bastante controversa”, admite 
Konstantinides, é que agora reco-
menda-se procurar disfunção ven-
tricular direita, mesmo em pacien-
tes que parecem estáveis e com 
baixo risco. “Não foi enfatizado as-
sim nas diretrizes anteriores e cer-
tamente alguns médicos não car-
diologistas podem reagir e dizer 
que isso será muito trabalhoso. 
Nós explicamos nas guidelines por 
que não é e por que acreditamos 
que é importante”.
Uma segunda área de potencial 
controvérsia é que o novo docu-
mento reforça as orientações so-
bre o tratamento domiciliar da EPA, 
referindo que pacientes de baixo 
risco devem ser considerados para 
alta precoce e tratamento domici-
liário, desde que o paciente não te-
nha outro motivo de hospitalização, 
possua apoio social ou familiar e 
fácil acesso a cuidados médicos.
“Nos EUA, isso é bastante comum 
e no Canadá essa é a regra para 
a grande maioria, mas na Europa 
existem alguns países, como a 
Holanda, onde os pacientes podem 

ficar até 10 dias no hospital”, obser-
vou Konstantinides.
 
DOAC preferidos em relação 
às HBPM em pacientes sem 
contraindicações 
Também nova nas guidelines é 
a preferência dada aos DOACs 
como tratamento de primeira linha 
ao tradicional regime antagonista 
da heparina de baixo peso mole-
cular (HBPM), para pacientes sem 
contraindicações.
As guidelines também incluem um 
algoritmo totalmente novo para 
diagnosticar e gerir a EPA na gra-
videz, desaconselhando o uso 
de DOACs durante a gravidez ou 
amamentação. Uma dose terapêu-
tica fixa de HBPM, com base no 
peso corporal da gravidez precoce, 
é a terapia recomendada para EPA 
na maioria das gestantes sem ins-
tabilidade hemodinâmica.
Por outro lado, uma das maiores 
mudanças é a extensão da anti-
coagulação após EPA de um pe-
ríodo mínimo de 3 meses para o 
life-long, dependendo do risco de 
recorrência. As guidelines de 2019 
fornecem ainda recomendações 
específicas para a monitorização 
da EPA na crescente população de 
pacientes com cancro.     TC/SO

Embolia Pulmonar

Novas guidelines clarificam definição 
de instabilidade hemodinâmica

Novas diretrizes da ESC dão agora preferência aos DOACs em relação às HBPM em pacientes 
sem contraindicações. Mas há outras mudanças.

conseguimos fazer foi resolver 
problemas e situações específicas, 

grupos vulneráveis de pacientes; 
portanto, acreditamos que essas 

diretrizes atendem às necessidades 
mais reais dos médicos “, refere 
o presidente do grupo de missão 
Stavros Konstantinides, médico e 

professor na Universidade Johannes 
Gutenberg, em Mainz, na Alemanha
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“O que temos de ga-
rantir é que as ne-
cessidades dos 

portugueses são cumpridas e, 
se para isso, for preciso recor-
rer aos serviços privados e se-
tor social aí recorremos porque 
o que temos de garantir é que 
as respostas são cumpridas”, 
disse Raquel Duarte.
Quando não existe resposta 
que permita internalizar todas 
as necessidades, o SNS tem 
de garantir que essa seja en-
contrada onde ela houver, re-
feriu, acrescentando que esse 
é o compromisso do Governo.
Raquel Duarte assumiu não 
estar satisfeita com a solução, 
mas é a possível enquanto o 
objetivo de internalizar as res-
postas não for atingido. No en-
tanto, garante que tem sido 
feito em “grande esforço” na 
internalização da resposta, 
adiantando ainda haver um au-
mento da procura e uma pro-
dução cada vez maior.
O número de cirurgias au-
mentou em 2018 e atingiu o 

valor mais alto de sempre, 
com quase 595.000 doentes 
operados no Serviço Nacional 
de Saúde (SNS), um cresci-
mento que se deveu sobretudo 
ao recurso dos privados e do 
setor social.
Segundo o Relatório Anual de 
Acesso aos Cuidados de Saúde 
nos Estabelecimentos do SNS 
e Entidades Convencionadas 
relativo a 2018, o número de 
doentes operados cresceu para 
594.978 (mais 0,1% do que em 
2017), uma resposta ao au-
mento dos doentes propostos 
para cirurgia (706.103 em 2018, 
mais 6.971 do que em 2017).
Falando na realização de 670 
mil cirurgias por ano, a se-
cretária de Estado explicou 
que esse número se deve, 
em grande parte, ao regime 
de ambulatório, o que permite 
aos hospitais operarem mais 
pessoas.
“Em 2010, a maior parte das 
cirurgias era feita em interna-
mento, hoje quase 66% des-
tas são de ambulatório, o que 
é uma mais-valia”, reforçou.
A atividade cirúrgica da res-
ponsabilidade do SNS reparte-
se entre hospitais do SNS que 
incluem Entidades Públicas 
Empresarias, Setor Público 
Administrativo e Parcerias 
Público-Privadas, sendo res-
ponsáveis por 89% da produ-
ção total em 2018, mas consi-
dera também a atividade rea-
lizada pelos hospitais protoco-
lados (5,8%) e pelos hospitais 
convencionados (5,2%).

É um recorde absoluto, que 
reflete a falta de capacidade 
de resposta do SNS para 

operar todos os doentes com indi-
cação para cirurgia dentro dos tem-
pos máximos recomendados. Em 
2018, foram emitidos mais de 250 
mil vales-cirurgia e notas de trans-
ferência, o que representa um au-
mento de 96% face ao ano anterior.
Os números, que chegaram à 
Assembleia da República com 
mais de três meses de atraso, 
constam do Relatório sobre o 
Acesso a Cuidados de Saúde 
nos Estabelecimentos do SNS e 
Entidades Convencionadas. O au-
mento é expressivo (quase para o 
dobro) e não pode ser justificado 
apenas pela greve cirúrgica, que 
durou, ainda assim, mais de um 
mês (decorreu entre 22 de novem-
bro e 31 de dezembro de 2018) e 
que adiou mais de 7500 cirurgias. 
A carência de recursos humanos 
(com a saída de médicos e en-
fermeiros para o privado, para os 
cuidados de saúde primários ou 
mesmo para o estrangeiro) e a falta 
de material cirúrgico nos hospitais 
públicos ajudam a explicar a evo-
lução da atividade cirúrgica no pri-
vado paga pelo SNS.
Depois do aumento registado em 
2015, o primeiro ano desta legis-
latura, o número de emissões caiu 
em 2016 para cerca os 81.829. A 
partir daí tem sido sempre a au-
mentar: em 2017, registou-se a 
emissão de mais de 127 mil vales; 
e, em 2018, o número disparou para 
mais de 250 mil. Tanto os vales-ci-
rurgia (que encaminham os doen-
tes para o privado) como as notas 

de transferência (que levam os 
doentes para outra instituição pú-
blica com capacidade de resposta) 
são atribuídos de forma automática 
sempre que os tempos máximos 
espera são ultrapassados.
No ano passado, o recurso ao pri-
vado foi crucial para o aumento da 
atividade cirúrgica no SNS, que 
cresceu 1%, atingindo os 594 978 
doentes operados. Nos hospitais 
do SNS foram operados 529.758 
doentes, menos do que em 2017 
(534.545). A atividade cirúrgica 
da responsabilidade do SNS re-
parte-se entre hospitais do SNS 
que incluem Entidades Públicas 
Empresarias, Setor Público 
Administrativo e Parcerias Público-
Privadas, sendo responsáveis por 
89% da produção total em 2018, 
mas considera também a atividade 
realizada pelos hospitais protoco-
lados (5,8%) e pelos hospitais con-
vencionados (5,2%).
A cirurgia de ambulatório atingiu os 
65,5%, o valor mais alto de sem-
pre. Também o tempo médio de 
espera por uma cirurgia nunca foi 
tão alto: 3,3 meses. Os tempos má-
ximos de resposta foram ultrapas-
sados em 30% dos casos, um va-
lor em linha com os anos anterio-
res.     TC/SO

Duplicou número 
de doentes enviados 

para cirurgia 
no privado

Vales-cirurgia e notas de transferência aumentaram 
96%. Tempo médio de espera por uma cirurgia nunca 

foi tão alto: 3,3 meses.

Governo: aumento 
das cirurgias 

nos privados prova 
que SNS dá resposta

A secretária de Estado da Saúde, Raquel Duarte, defende que 
o aumento de cirurgias em 2018, sobretudo devido ao recurso 

aos privados e setor social, prova que o Serviço Nacional 
de Saúde (SNS) dá “toda a resposta” que é necessária.

Raquel Duarte, Secretária 
de Estado da Saúde
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Ana Rita Cavaco reagia 
desta forma ao resul-
tado da ação da inspe-

ção da Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica (ASAE) 
a quatro plataformas eletrónicas 
de financiamento colaborativo 
(PPL, Novobancocrowdfunding, 
Boaboa e Crowdfunding) que es-
tavam ativas no início do ano, en-
tre as quais a que promoveu a 
campanha de recolha de fundos 
promovida pelos enfermeiros.
Na sequência da inspeção, a 
ASAE não encontrou ilícitos na 
campanha promovidas pelos en-
fermeiros, através da PPL para 
financiar duas greves nos blo-
cos operatórios, que decorreram 

Em declarações à agência 
Lusa, a bastonária afirmou 
que os enfermeiros estão 

“felizes” porque a conclusão da 
investigação revela aquilo que 

disseram sempre, mas também 
estão “muito revoltados” porque 

isso serviu para o primeiro-
ministro “atacar violentamente 
os enfermeiros e a Ordem dos 
Enfermeiros com insinuações 
de que a sua bastonária teria 
desviado dinheiro da ordem 

para o ‘crowdfunding’ da greve 
cirúrgica”.

entre 22 de novembro e 31 de de-
zembro de 2018 e em fevereiro 
deste ano. No total, os enfermei-
ros angariaram mais de 720 mil 
euros.
 
Enfermeiros “felizes” mas 
revoltados, diz bastonária
A primeira reação de Ana Rita 
Cavaco foi publicada na sua pá-
gina de Facebook, na qual afirma 
que durante meses foi acusada 
de desviar dinheiro da OE [Ordem 
dos Enfermeiros] para o ‘crowd-
funding’ da greve cirúrgica”.
“A intervenção da ASAE, a todas 
as estruturas do género a funcio-
nar em Portugal, coincidiu com as 
suspeitas do Governo sobre a ori-
gem dos donativos, num total de 
780 mil euros, para apoiar os en-
fermeiros ausentes dos blocos 
operatórios. À data, chegou a ser 
levantada a hipótese de grande 
parte do fundo solidário ter sido 
transferida pela própria Ordem 
dos Enfermeiros, já que a basto-
nária, Ana Rita Cavaco, disse pu-
blicamente ter contribuído para a 
greve a título pessoal”, afirma no 
Facebook.
Em declarações à agência Lusa, 
a bastonária afirmou que os en-
fermeiros estão “felizes” porque 
a conclusão da investigação re-
vela aquilo que disseram sem-
pre, mas também estão “muito re-
voltados” porque isso serviu para 
o primeiro-ministro “atacar vio-
lentamente os enfermeiros e a 
Ordem dos Enfermeiros com insi-
nuações de que a sua bastonária 
teria desviado dinheiro da ordem 
para o ‘crowdfunding’ da greve 
cirúrgica”.
“A ASAE, que é uma instituição in-
dependente do Governo e da mi-
nistra da Saúde, vem agora dizer 

que isso não aconteceu preto no 
branco”, disse Ana Rita Cavaco.
Portanto, frisou, “eu acho que fi-
cava bem, não só ao senhor pri-
meiro-ministro, mas também à 
ministra da Saúde fazerem um 
pedido desculpa aos enfermei-
ros e nomeadamente a mim que 
durante meses fui acusada de ter 
desviado dinheiro da ordem para 
o ‘crowdfunding’ e inclusive isso 
ter servido para o início de uma 
sindicância com todos os contor-
nos que se seguiram”.
A bastonária da OE defendeu 
ainda que “os políticos e quem 
faz política” têm de o fazer de 
“uma forma séria e de uma forma 
verdadeira”.
“Temos que nos deixar no país de, 
cada vez que não gostamos de al-
guém ou de uma instituição ou da 
pessoa que a representa e daquilo 
que essa pessoa diz em nome da 
sua classe, de um grupo profissio-
nal ou de um grupo da sociedade, 
lançar a mão destes expedientes 
persecutórios e destas mentiras 

porque comprova-se hoje que o 
senhor primeiro-ministro quando 
disse que havia essa suspeita 
está a governar o país com o re-
curso à boataria e isso não pode 
acontecer naquilo que é um diri-
gentes máximo de um Governo”, 
sublinhou Ana Rita Cavaco.
A ASAE adiantou que, nas pla-
taformas fiscalizadas, foram se-
lecionadas e examinadas oito 
campanhas “de maior relevo” em 
termos de “montantes angaria-
dos (ou a angariar) e de número 
de campanhas propostas por 
beneficiário em cada uma das 
plataformas”.
A inspeção efetuada levou à 
abertura de um processo de con-
traordenação relativo a uma cam-
panha de apoio a uma organiza-
ção de âmbito formativo e digital.
“Não foram detetados indícios da 
prática de quaisquer outros ilíci-
tos contraordenacionais ou cri-
minais nas restantes sete campa-
nhas inspecionadas”, acrescenta 
a ASAE. SO/LUSA

ASAE iliba Ordem dos Enfermeiros. 
Bastonária exige pedido de desculpas

Ana Rita Cavaco diz que “ficava bem” ao primeiro-ministro e à ministra da Saúde pedirem desculpa aos enfermei-
ros e a si pelas insinuações de que teria desviado verbas da ordem para o ‘crowdfunding’ da greve cirúrgica.
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Uma investigação, publi-
cada na revista Annals of 
Clinical Oncology, con-

cluiu que sobrevida livre de pro-
gressão foi maior no grupo de 
doentes tratados de acordo com 
a recomendação dada pela aná-
lise genómica, com uma média 
de 12 meses vs 5,2 meses.
Neste estudo empregou-se o 
OncoDEEP, uma plataforma de 
sequenciamento de última ge-
ração (NGS), desenvolvida pela 
OncoDNA, que combina a aná-
lise de ADN e proteínas em 
amostras de tecido. A OncoDNA 
é uma companhia especializada 
em medicina de precisão para o 
tratamento e diagnóstico do can-
cro. Os resultados do estudo pio-
neiro sobre a utilidade e o po-
tencial impacto dos perfis mo-
leculares em doentes oncológi-
cos foram partilhados num artigo 
desenvolvido pela equipa do Dr. 
Ezzeldin M. Ibrahim, diretor da 
área de Oncologia do Centro 

“Muito poucos ensaios atingiram 
uma percentagem tão alta de 

doentes tratados com a terapia 
recomendada: 54%, comparados 

com menos de 20% noutros 
estudos”, aponta o Dr. diretor da 

área de Oncologia do Centro Médico 
Internacional de Jeddah

Médico Internacional de Jeddah.
Através da colaboração entre am-
bas as partes, foram perfilados 
os tecidos tumorais de 50 doen-
tes adultos altamente tratados, 
maioritariamente do sexo femi-
nino (76%), com uma idade mé-
dia de 56 anos, com cancro me-
tastático refratário. Mais de me-
tade dos casos analisados teve 
origem em mama, pulmão e ová-
rio, e em 88% deles, pelo menos 
uma alteração genética foi dete-
tada por meio da análise genó-
mica da biópsia de tecido.
Os resultados dos estudos mo-
leculares realizados orientaram 
de forma personalizada o trata-
mento de 58% dos doentes incluí-
dos no estudo. A sobrevida livre 
de progressão média (PFS) foi 
de 12 meses nos doentes trata-
dos com base nos resultados do 
perfil molecular contra 5,2 me-
ses nos doentes em que as reco-
mendações do estudo não foram 
seguidas. Além disso, os dados 
apresentados indicam uma redu-
ção de 68% do risco de progres-
são no grupo de doentes tratados 
com base nos resultados do es-
tudo genómico.
Segundo o Dr. Ezzeldin M. 
Ibrahim, “muito poucos ensaios 
atingiram uma percentagem tão 
alta de doentes tratados com a te-
rapia recomendada: 54%, compa-
rados com menos de 20% noutros 
estudos. Vimos que, quando as re-
comendações dos perfis molecu-
lares são seguidas, há um impacto 
muito claro na evolução do can-
cro. Assim, a resposta provavel-
mente será mais positiva se rea-
lizarmos a análise precocemente 
e fornecermos ao doente o trata-
mento mais adequado de acordo 
com os resultados obtidos”.

Metodologia
O perfil tumoral dos doentes rea-
lizou-se com o tecido embebido 
em parafina e formalina fixa, uti-
lizando diversas plataformas ge-
nómicas atualmente disponíveis 
no mercado. A ferramenta mais 
utilizada foi o OncoDEEP v.5, 
uma plataforma de sequencia-
mento de última geração (NGS) 
de 75 genes (que agora foi expan-
dida para 313) que combina aná-
lise de ADN e outros testes, como 
expressão de proteínas e fosfori-
lação. O seu objetivo é fornecer 
novas informações sobre a biolo-
gia do tumor e, assim, ser capaz 
de ajudar o oncologista a encon-
trar uma terapia que demonstre 
maior eficácia para aquele doente 
em particular.

Exemplo de caso que demons-
tra o potencial benefício
Este trabalho inclui estudos de 
caso, como o de uma mulher de 
56 anos que sofreu cancro da 

mama em 2008, sem recorrência, 
e cancro endometrial precoce em 
2010, também tratado com su-
cesso. Em 2017, foi descoberto 
um cancro de bexiga com metás-
tases pulmonares, que foi tratado 
com carboplatina sem sucesso. 
Realizou-se um perfil através de 
uma biópsia pulmonar, na qual 
uma mutação BRCA2 foi identifi-
cada. Naquela altura, iniciou-se o 
tratamento com olaparibe, um ini-
bidor da PARP, alcançando uma 
remissão duradoura de 13 meses.
O estudo conclui que as análi-
ses genómicas são úteis para 
melhorar as opções terapêu-
ticas de doentes com cancro, 
marcando futuros desafios: de-
senvolvimento de plataformas 
cada vez mais eficientes, bio-
marcadores mais confiáveis que 
ajudem a selecionar candidatos 
apropriados e encontrar fórmu-
las apropriadas para perfis mo-
leculares que sejam de acesso 
universal.     SO/COMUNICADO

Cancro: análise genómica duplica 
sobrevida livre de progressão

Estudo pioneiro mostra que a sobrevida livre de progressão mais que duplicou no grupo de doentes 
tratados de acordo com a recomendação de tratamento dada pela análise genómica.



investigação | SAÚDE ONLINE 



SAÚDE ONLINE | CRÓNICA

18  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  |  setembro 2019

Novas guidelines 
ESC-EASD: metformina 

deixa de ser terapêutica 
preferencial 

em primeira linha

A Sociedade Europeia 
de Cardiologia (ESC), 
em colaboração com a 

Associação Europeia para o 
Estudo da Diabetes (EASD), 
lançou novas guidelines para 
o tratamento e prevenção 
de doenças cardiovascula-
res (DCV) em diabéticos ou 
pré-diabéticos.
As recomendações do docu-
mento refletem as mais recentes 
descobertas de grandes ensaios 
sobre resultados cardiovascula-
res (CVOT, na sigla inglesa) de 
novas classes de medicamen-
tos para diabetes e outros novos 
desenvolvimentos e foram apre-
sentadas durante o congresso 
de 2019 da ESC, que decorreu 
entre os dias 31 de agosto e 4 de 
setembro, em Paris.
As novas guidelines atualizam 
a versão de 2013: não forne-
cem apenas conselhos sobre 
novas classes de medicamen-
tos para diabetes com base em 
Cardiovascular Outcomes Trials 
(CVOTs) inovadores, mas tam-
bém remove a metformina de 
seu lugar preferencial como te-
rapia inicial para todos. Por ou-
tro lado, estratificam ainda mais 
o risco cardiovascular: níveis de 
risco médio, alto e muito alto, em 
vez de prevenção primária e pre-
venção secundária.
O documento reflete “um au-
mento sem precedentes na base 
de evidências disponível para os 
profissionais de saúde consulta-
rem em suas consultas diárias”, 
escrevem Francesco Cosentino, 

do Instituto Karolinska, em 
Estocolmo, na Suécia, e Peter 
J. Grant, da University of Leeds, 
Reino Unido, respectivamente 
presidentes da Sociedade 
Europeia de Cardiologia (ESC), 
e da Associação Europeia para o 
Estudo da Diabetes (EASD).
“Os últimos 5 anos foram o mo-
mento mais emocionante na in-
vestigação sobre diabetes”, 
disse Cosentino, “desde que 
pela primeira vez na história do 
diabetes tipo 2, temos dados de 
vários CVOTs que indicam os be-
nefícios cardiovasculares do uso 
de antidiabéticos em pacientes 
com risco cardiovascular alto ou 
muito alto”.
As diretrizes incorporam evi-
dências que surgiram dos en-
saios com medicamentos an-
tidiabéticos orais inibidores 
do co-transportador de sódio 
e glucose 2 (SGLT2) - o es-
tudo EMPA-REG OUTCOME 
de empagliflozina (Jardiance , 
Boehringer Ingelheim / Lilly), 
o estudo CANVAS de canagli-
flozina (Invokana , Janssen) e 
o   estudo DECLARETIMI 58 
da dapagliflozina (Farxiga / 
Forxiga , AstraZeneca) - e dos 
agonistas do receptor de GLP-
1: o estudo LEADER do liraglu-
tido (Victoza , Novo Nordisk), o 
SUSTAIN-6 do semaglutido, o 
ensaio Harmony Outcomes do 
albiglutido, o REWIND ensaio 
de dulaglutide (Trulicity , Lilly), 
o PIONEER 6  ensaio de sema-
glutide, e o CREDENCE ensaio 
de canaglifozina.

As novas guidelines 
reletem “um aumento sem 

precedentes na base de 
evidências disponível para 
os profissionais de saúde 

consultarem em suas 
consultas diárias”, aponta 

Francesco Cosentino, do 
Instituto Karolinska, em 
Estocolmo, na Suécia e 

presidente da Sociedade 
Europeia de Cardiologia (ESC).



setembro  2019  |  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  19

Crónica | SAÚDE ONLINE 

“Um ponto de partida 
fundamental de nos-
sas diretrizes”, refere 

Cosentino, é a reclassificação do 
risco CV em pacientes com dia-
betes com base em comorbilida-
des e duração da doença, em vez 
de apenas agrupá-los como ne-
cessitando de prevenção primá-
ria ou secundária.

As guidelines classificam os pa-
cientes com diabetes da se-
guinte maneira:
Risco médio de CV se eles são 
jovens, não possuem outros fa-
tores de risco e têm diabetes há 
menos de 10 anos;
Risco CV alto têm diabetes há 
mais de 10 anos e tiverem pelo 
menos um outro fator de risco, 
mas nenhum dano no órgão-alvo;
Risco CV muito alto se apresen-
tam doença cardiovascular ou 
danos nos órgãos-alvo; ou têm 
diabetes tipo 1 há mais de 20 
anos.
A evidência do estudo sugere 
que estes novos medicamentos 
devem ser recomendados para 
pacientes com diabetes tipo 2 
e doença cardiovascular preva-
lente ou risco CV muito alto / alto, 
como aqueles com danos nos ór-
gãos-alvo ou vários fatores de 
risco CV, sejam eles naive ou já 
estando a receber metformina.
“Estamos a assistir a uma grande 
mudança de paradigma” no uso 
da metformina, diz Cosentino. 
Para pacientes que nunca toma-
ram medicamentos para a diabe-
tes tipo 2 e com que tenham DCV 
estabelecida, a diretriz aconse-
lha o início imediato de um ini-
bidor da SGLT-2 ou agonista do 

receptor de GLP-1 ou a combi-
nação com a terapêutica com 
metformina existente.
“Isso é importante”, disse Grant 
ao Medscape, “porque até agora 
todas as diretrizes recomenda-
vam a metformina como terapia 
de primeira linha em todos os 
casos de diabetes tipo 2. A força 
das evidências mostra que essa 
não é mais a estratégia correta”.
As novas guidelines também re-
ferem que os benefícios obser-
vados com os agonistas do re-
ceptor GLP-1 “são provavel-
mente derivados da redução de 
eventos relacionados à arterios-
clerose”, enquanto os inibidores 
da SGLT2 parecem reduzir os 
parâmetros relacionados com a 
insuficiência cardíaca.
Peter J. Grant explica ainda que 
um novo CVOT ( ASCEND ) feito 
em doentes diabéticos com risco 
CV moderado os levou a não re-
comendar aspirina em pacientes 
de risco moderado, mas a usá-la 
apenas em pacientes de alto ou 
muito alto risco.
As guidelines recomendam 
também um nível de hemoglo-
bina A1c abaixo de 7%, espe-
cialmente em adultos jovens 
que não têm diabetes há muito 
tempo.     SO

“Até agora todas as diretrizes 
recomendavam a metformina 

como terapia de primeira linha 
em todos os casos de diabetes 
tipo 2. A força das evidências 
mostra agora que essa não é 
mais a estratégia correta”, 

aponta Peter Grant, Professor 
da University of Leeds, no 

Reino Unido e  presidente da 
Associação Europeia para o 
Estudo da Diabetes (EASD).

Risco cardiovascular 
em três níveis
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Aumenta incidência de cancro 
colorretal em adultos jovens

Tendência é especialmente visível em países desenvolvidos. Em muitos locais, a incidência da doença 
em maiores de 50 anos até tem vindo a diminuir, ao contrário do que acontece com os mais jovens.

Um estudo conduzido pela 
American Cancer Society 
indica que a incidência 

de cancro colorretal (CCR) está a 
crescer em países desenvolvidos, 
nomeadamente Estados Unidos, 
Canadá ou Suécia.
A investigação, publicada, na re-
vista Gut, revela que a taxa está 
a aumentar nos adultos jovens, ao 
contrário da estabilização e até di-
minuição registada nos adultos 
mais velhos. “Estes padrões si-
nalizam mudanças nas exposi-
ções precoces ao cancro color-
retal e destacam uma necessi-
dade urgente de pesquisas para 
explorar a etiologia potencial-
mente única do CCR de início pre-
coce”, diz Rebecca Siegel, mestre 
em Saúde Pública da American 
Cancer Society em Atlanta, e 

principal autora do estudo.
Na investigação, foram analisa-
dos dados populacionais de longo 
prazo da incidência de CCR em 
adultos com menos de 50 anos 
versus aqueles com mais de 50 
em 43 países de todo o mundo.
Dos 36 países com um número 
suficiente de casos para analisar 
tendências, a incidência de CCR 
entre adultos com menos de 50 
anos de idade permaneceu está-
vel nos últimos dez anos em 14 
países, diminuiu em três (Itália, 
Áustria e Lituânia) e aumentou em 
19. No entanto, no caso da Áustria 
e da Itália, as reduções na CRR 
abaixo de 50 anos ficaram limita-
das à faixa dos 40 a 49 anos.
De entre estes dezanove, o au-
mento do CCR em jovens adultos 
contrastava com a evolução da 

incidência na população mais ve-
lha. Na Austrália, Nova Zelândia, 
Canadá, Alemanha e Estados 
Unidos registou-se uma evolução 
em sentidos contrários, isto é, um 
aumento da doença nos jovens e 
uma diminuição nos adultos com 
mais de 50 anos. Na Dinamarca, 
Eslovénia, Suécia e Estados 
Unidos verificou-se uma estabili-
zação no grupo mais velho e um 
aumento nos jovens. Em todos os 
países o aumento da CCR de iní-
cio precoce começou em meados 
da década de 90.
Em três países (Chipre, Holanda e 
Noruega) a incidência aumentou 
em ambos os grupos, sendo que a 
Coreia do Sul regista o maior cres-
cimento (4,2% ao ano). Este país 
asiático já tem a maior taxa de en-
tre todos os países analisados.

A incidência de CCR tem estabi-
lizado em países desenvolvidos, 
especialmente naqueles que têm 
implementados programas de ras-
treio. No entanto, essa tendên-
cia não se aplica às faixas etárias 
mais jovens. A princípio, os espe-
cialistas relacionaram este fenó-
meno de aumento da incidência 
em adultos jovens com o desenro-
lar da epidemia de obesidade mas 
a verdade é que, se a explicação 
fosse essa, as taxas de CCR au-
mentariam 10 ou 20 anos após o 
início da epidemia de obesidade, 
e não ao mesmo tempo.
Provavelmente, outros fatores re-
lacionados com o excesso de 
peso, como um estilo de vida se-
dentário e dietas não saudáveis, 
podem estar na origem desta evo-
lução, explicou Siegel.     TC/SO
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Desnutrição: “Estamos a esconder 
uma realidade dentro dos lares”

A desnutrição obriga a internamentos sucessivos e agrava a qualidade de vida dos doentes, 
explica o Dr. Aníbal Marinho, em entrevista. O médico internista do Hospital de Santo António 

alerta para a importância de saber o que se passa nos lares.

Dr. Aníbal Marinho

A nutrição é um assunto que está na 
ordem do dia. Porque é que acha 
que isso está a acontecer?

As pessoas começaram a reparar que há uma 
perda significativa de peso e de massa mus-
cular dos doentes que estão internados nos 
hospitais, o que acaba por ter uma implica-
ção no prognóstico dos doentes. Obriga a in-
ternamentos sucessivos e agrava significati-
vamente a qualidade de vida destes doentes. 
Portanto, este é um problema que os doen-
tes vivem e não podemos continuar a despre-
zar isto.
Existe já uma campanha europeia que ajudou 
bastante a voltar a chamar a atenção para 
este assunto, que já existe desde 2014, à qual 
Portugal se associou em dezembro de 2016.
A ideia partiu da existência da desnutrição, 
que existe também nos países desenvolvidos 
e que é cada mais prevalente junto da popula-
ção idosa e junto das pessoas doentes, o que 
agrava o seu estado clínico.
 
“[Desnutrição] obriga a internamentos 
sucessivos”
Após a análise dos inquéritos, verificou-se 
que Portugal está um pouco mais atrasado re-
lativamente aos restantes países europeus – é 
dos últimos países em termos de abordagem 
nutricional dos seus pacientes -, o que nos 
preocupou muito. Isso levou a que a APNEC 
(Associação Portuguesa de Nutrição Entérica 
e Parentérica), juntamente com a Ordem dos 
Nutricionistas, Ordem dos Médicos e associa-
ções de doentes tivessem uma atitude mais 
proativa para tentar resolver este problema.
Inicialmente tivemos uma grande colabora-
ção por parte do Ministério, que ainda temos, 
mas no início houve uma maior proatividade 
por parte do Ministério da Saúde e a Direção-
Geral de Saúde também tem tomado inicia-
tivas para tentar colmatar esta situação, no-
meadamente o rastreio nacional que agora 
está a ser implementado nos hospitais.
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 Esse rastreio de que fala provém do pro-
jeto-piloto que está em teste na Unidade 
de Saúde Local do Alto do Minho e no 
Centro Hospitalar de Lisboa Central, cor-
reto? Tem alguma ideia de quanto estará 
implementado em todo o país?
O projeto não existe [apenas] desde agosto. 
Está em desenvolvimento há mais de dois 
anos. Foi aprovado o ano passado em 
Despacho n.º 6634/2018. Depois, foi inicial-
mente testado, durante seis meses nessas 
duas unidades do país, como referiu, para ser 
testado o sistema informático que será apli-
cado nos hospitais.
 
“Na Europa, 1 em cada 3 dos doentes 
que estão internados nos hospitais estão 
desnutridos”
A partir do fim de julho de 2019 expressou-
se o desejo de ser implementado a nível na-
cional. Esperamos que esteja em vigor o ras-
treio nacional obrigatório em todos os hospi-
tais e que, consequentemente, toda a gente 
o preencha. Mas, para isso, temos de ensi-
nar as pessoas a fazê-lo. Essa rotina quer dos 
médicos, quer dos enfermeiros, quer dos nu-
tricionistas que exercem a sua atividade pro-
fissional nos hospitais, vai demorar algum 
tempo. Esperamos, daqui a um ano, ter al-
guma previsão sobre a prevalência da desnu-
trição em Portugal, uma vez que se trata de 
uma ferramenta que nos vai a ajudar a perce-
ber a realidade, que até há bem pouco tempo 
não tínhamos.
 
Portanto, este questionário é feito aos 
doentes que estão internados entre 24 a 
48 horas nas unidades de saúde, com a 
ajuda de uma equipa muldisciplinar.
O primeiro grande objetivo deste rastreio é 
identificar doentes que estão em risco nutri-
cional. A partir do momento em que são iden-
tificados, deveriam ser referenciados, por um 
médico ou algum profissional com formação 
em nutrição clínica. No entanto, não existem 
nutricionistas em números suficientes nos 
hospitais nem médicos com capacidade de 
resolução de problemas como este.
Na Europa, 1 em cada 3 dos doentes que es-
tão internados nos hospitais estão desnutri-
dos. O estudo que foi feito há cerca de dois 
anos por um grupo de internistas verificou 
que em Portugal, na Medicina Interna, 2 em 
cada 4, ou seja 50%, dos doentes que esta-
vam internados estavam em risco nutricional. 
Portanto, parece que existe um risco nutri-
cional maior do que existe nos outros países, 
mas estamos a falar de um nicho de doentes 
internados no serviço de Medicina interna e 
não nas restantes unidades, como cirurgia, 
obstetrícia, e por aí a fora. Provavelmente, a 

realidade pode não ser tão má como a que 
encontramos neste estudo.
Mas, mesmo assim, estamos a falar de uma 
população que é superior a 100 mil pessoas 
(1% da população ) e é óbvio que não há pro-
fissionais de saúde contratados no SNS capa-
zes de abranger esta população.
Assim, numa fase inicial vamos diagnosticar 
a dimensão do problema e assim que tiver-
mos a real dimensão deste problema temos 
de arranjar uma solução. Não podemos par-
tir para as soluções sem saber o que vamos 
encontrar.
 
Mas à partida a solução passará por 
um seguimento nutricional com um 
plano nutricional que seja adequado às 
terapêuticas que o paciente necessita, 
correto?
Sim. Agora vamos ver é quem é que o vai im-
plementar, porque não temos suporte finan-
ceiro suficiente para implementar todo o se-
guimento nutricional dos doentes. Nos hospi-
tais não há capacidade de dar resposta ime-
diata ao doente.
 
Um dos maiores problemas nesta 

questão é a falta de referenciação dos 
doentes nos hospitais e da falta de 
acompanhamento quando os mesmos 
recebem alta e regressam a casa, o que 
acaba por resultar num agravamento da 
desnutrição, originando assim novos 
internamentos. Como podemos então 
combater esta falta de acompanhamento?
O grande desafio que se coloca na atuali-
dade não é [ao contrário do que se fala] o au-
mento da esperança média de vida da popula-
ção, mas sim a qualidade dessa vida. Somos 
um dos países com maior esperança de vida, 
mas na qual não existe a qualidade de vida 
que é necessária.
Com a correria do dia-a-dia, a maioria dos 
portugueses não têm tempo para cuidar das 
pessoas que ficam incapacitadas e precisam 
de apoio. A maioria das pessoas não tem dis-
ponibilidade para tomar conta de um terceiro.
E acrescido a esse facto, muitas vezes vão 
para as suas casas, sem condições de habita-
bilidade, e debilitadas do ponto de vista mus-
cular e sem autonomia, o que origina reinter-
namentos. É, por isso, importante sabermos 
que os pacientes vão para casa, mas com 
qualidade de vida.
Há então a necessidade de ter a noção que a 
população está a envelhecer, que não há su-
ficientes cuidadores, que a população idosa 
não tem condições económicas para comprar 
nutrição clínica, caso seja necessário fazê-la 
no seu domicílio. Não é muito cara para o es-
tado, mas é-o para o doente. Temos de come-
çar a pensar que este é um problema que tem 
tendência a agravar-se ainda mais, com o en-
velhecimento da população.
Além disto, estamos a fazer uma coisa terrí-
vel – encarcerar os idosos debilitados em la-
res de terceira idade, muitas vezes sem con-
dições. Estamos a esconder uma realidade 
dentro desses lares. É importante irmos aos 
lares e ver o que é que se passa.
 
Nessa primeira fase, na identificação 
do risco nutricional, é feita através de 
questionário, em que as pessoas podem 
responder de forma anónima, a uma série 
de perguntas, certo?
São duas ou três perguntas: se houve perda 
de peso não intencional nos últimos três, dois 
ou um mês, se tem perda de apetite, se há 
diminuição da ingestão de produtos. A par-
tir daí verificamos se existe ou não um risco 
nutricional.
O problema será ao passar para a fase se-
guinte. O que é que vai ser feito a estes doen-
tes? O Despacho diz que devem ser referen-
ciados para um dietista ou um médico da área 
da nutrição clínica. Mas é um passo que tem 
de ser dado pelo Ministério da Saúde.

«Há que ter a noção de 
que a população está a 
envelhecer; que não há 

suficientes cuidadores; que 
a população idosa não tem 
condições económicas para 

comprar nutrição clínica, 
caso seja necessário fazê-
la no seu domicílio. Não é 
muito cara para o estado, 

mas é-o para o doente. 
Temos de começar a pensar 

que este é um problema 
que tem tendência a 

agravar-se ainda mais, 
com o envelhecimento da 

população»
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Portanto, estão a tentar que haja uma com-
participação do Estado para que estes 
doentes estejam bem nutridos e, dessa 
forma, melhorar a sua qualidade de vida, 
diminuindo assim também as reincidên-
cias de internamentos hospitalares?
O problema é o timing em que as coisas se 
desenvolvem. Demorámos quase dois anos 
para pedir a implementação da avaliação do 
risco nutricional nos hospitais. Agora estamos 
a fazer uma norma em termos de nutrição clí-
nica domiciliária, mas ainda é só uma norma 
que indica quais os doentes que devem ter 
este seguimento. Posteriormente, ainda va-
mos entrar na fase da comparticipação da nu-
trição clínica domiciliária.
 
“Tratar este problema levará a uma 
poupança anual estimada de 166 milhões 
de euros”
Com o estudo que fizemos, demonstrámos 
que se houver investimento neste tipo de 
doentes vamos poupar dinheiro ao Estado. 
Mas, primeiro é preciso investir e depois é que 
temos o retorno, mas é um retorno a longo 
prazo.
 
Qual o orçamento estimado para que o 
projeto possa trazer as mais-valias que 
tem sido referido ao longo da entrevista?
AM -A malnutrição e as suas consequências 
custa ao SNS cerca de 255 milhões de euros. 

Tratar este problema levará a uma poupança 
anual estimada de 166 milhões de euros. 
Portanto, quer isto dizer que para cada euro 
investido na terapêutica nutricional, o SNS vai 
poupar 1,86 euros.
 
A malnutrição dos doentes compromete a 
eficácia das terapêuticas farmacológicas 
e cirúrgicas. Pode explicar-me a relação 
entre estas variáveis?
Os profissionais de saúde preocupam-se 
muito em tratar farmacologicamente os seus 
pacientes. Por exemplo, quando uma pes-
soa é diagnosticada com uma neoplasia e 
lhe é dito que vão ficar sem apetite, o doente 
fica automaticamente com perda de apetite. 
Enquanto não sabem a gravidade e não co-
meçam a terapêutica, as pessoas andam an-
gustiadas. Depois ficam preocupadas com 
a terapêutica que vai ser feita e não com a 
perda de apetite. Muitas vezes, ao longo dos 
anos, essa terapêutica consegue efetiva-
mente controlar a neoplasia. Mas, os doentes 
chegam a uma fase em que estão de tal forma 
deteriorados do ponto de vista clínico e nutri-
cional que depois já não conseguem tirar pro-
veito da sua melhoria clínica.
 
“Os profissionais preocupam-se muito 
em tratar terapeuticamente estes 
doentes, e esquecem-se do essencial, 
que é dar-lhes comer”

Os profissionais de saúde preocupam-se 
muito em tratar terapeuticamente estes doen-
tes, com uma terapêutica dirigida à patologia, 
e esquecem-se do essencial que é dar-lhes 
comer.
 
Acaba por ser uma alteração do 
paradigma da forma como se lida com a 
saúde dos pacientes.
Exatamente. As necessidades básicas não 
são suprimidas nos hospitais. Estão focados 
em usar tecnologia de ponta mas raramente 
preocupam-se com a parte nutricional.
 
A pergunta base de todo este processo: 
Como se pode identificar um paciente 
malnutrido?
Se fizermos o rastreio nutricional, se virmos 
que teve uma perda de peso acentuada nos 
últimos três meses, sabemos imediatamente 
que o doente tem de ser seguido. 50% dos 
doentes em risco nutricional podem vir a pre-
cisar de nutrição clínica.
Sabemos que há um conjunto de doentes que 
devem ser seguidos, independentemente do 
resultado do rastreio, como é o caso dos doen-
tes oncológicos, que inexoravelmente irão ter 
perda de apetite e, consequentemente, perda 
de peso como consequência dos tratamentos. 
Por isso mesmo, temos de ter uma interven-
ção muito proativa para evitar que a sua debi-
litação se agrave ainda mais.     EQ/SO
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Éum método de autoavalia-
ção para os doentes, atra-
vés do qual estes avaliam 

10 sintomas, numa intensidade 
que varia dos 0 aos 100. Esta es-
cala permite quantificar o grau 
de desenvolvimento da doença 
e perceber se houve ou não evo-
lução da mesma. O acesso a 
esta escala é limitado, visto que 
a mesma ainda não se encon-
tra disponível em todos os hospi-
tais do país, algo que era muito 
importante.

5 perguntas ao 
Enfermeiro Jorge Freitas, 

Vice-Presidente da  AEOP, 
Associação de Enfermagem 
Oncológicaenfermeiro

De que se trata a Escala 
MPN-10?
A escala MPN-10 trata-se de 
um método de autoavaliação 
dos doentes em 10 sintomas, 
numa avaliação que vai dos 0 
aos 100 pontos. Isto traduz as 
guidelines da NCCN (National 
Comprehensive Cancer Network) 
onde recomendam a avaliação e 
monitorização da carga sintomá-
tica utilizando esta ferramenta 
clínica.

Qual é a importância de 
avaliar a sintomatologia 
dos doentes e, ao mesmo 
tempo, personalizar a 
abordagem a cada caso?
As alterações na sintomatolo-
gia podem ser sinais de progres-
são de doença e, por isso, po-
derá ser um indicador da neces-
sidade de reavaliação da evolu-
ção desta e/ou de modificação 
ou acerto na abordagem terapêu-
tica. É uma ferramenta muito útil 
a utilizar pelos profissionais de 
saúde junto destes doentes, vali-
dando o seu estado de saúde no 
momento da consulta presencial 

Neoplasias Mieloproliferativas

Nova escala MPN-10 avalia 
sintomas e melhora 

acompanhamento dos doentes
A Associação de Enfermagem Oncológica Portuguesa (AEOP) desenvolveu a Escala MPN-10, 
um projeto inovador na área dos doentes com neoplasias mieloproliferativas. Falámos com 

o enfermeiro Jorge Freitas, Vice-Presidente da AEOP, Associação de Enfermagem Oncológica.

visando a melhoria da sua qua-
lidade de vida e diminuição da 
carga sintomática.

Quais são os 10 sintomas 
que servem de base à utili-
zação desta escala?
Os sintomas podem incluir fadiga, 
prurido, suores noturnos, dor ab-
dominal, saciedade precoce (es-
tes dois relacionados com esple-
nomegalia), sendo a fadiga, o sin-
toma mais frequente e mais se-
vero reportado pelos doentes. 
Estão também associados a Dor 
Óssea e a perda de concentração 
e a perda de peso.

Este projeto apenas se 
aplica às doenças hema-
tológicos ou a toda a área 
oncológica?
Este projeto apenas se aplica 
a doentes com Neoplasia 
Mieloproliferativa, especificamente 
diagnosticados com Mielofibrose, 
Policitemia Vera e Trombocitemia 
essencial. É específico e dirigido 
apenas a esta tipologia de doentes 
hematológicos.

Em que hospitais do país 
já está implementado este 
método?
Está a ser implementado em 6 
Unidades de Hematologia de 6 
Hospitais nacionais: CH Lisboa 
Ocidental, CH Lisboa Norte, ULS 
Matosinhos, CH Baixo Vouga 
(Aveiro), C. H. Trás-os-Montes e 
Alto Douro e mais recentemente 
o ULS BA (Beja).

N
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especial | 11.as Jornadas Nortenhas de Diabetologia Prática em Medicina Familiar

Doentes idosos com DMT2 
requerem cuidados na escolha 

da terapêutica antidiabética 
A população idosa com diabetes mellitus do tipo 2 (DMT2) exige particular atenção no momento 

da escolha da terapêutica. Na opinião do Dr. Daniel Carvalho-Braga, endocrinologista, 
o risco de hipoglicemia neste grupo de doentes leva à eleição dos inibidores da dipeptidil peptidase-4 

(iDPP-4) como fármacos de 1ª escolha pela tolerabilidade e bom perfil de segurança.

As 11.as Jornadas Nortenhas de 
Diabetologia Prática em Medicina 
Familiar, que decorreram em Viana do 

Castelo a 14 e 15 de junho, receberam um sim-
pósio no segundo dia do encontro dedicado ao 
tema “A Diabetes no Idoso”.
A sessão, organizada pela Tecnimede, contou 
com a locução do Dr. Daniel Carvalho-Braga, 
endocrinologista, que explicou a necessidade 
de se pensar numa abordagem especial para 
esta população. 
A começar pelo número expressivo de doentes 
idosos com DMT2, como fica claro nos dados 
do relatório anual do Observatório Nacional da 
Diabetes. O documento refere que, depois dos 
60 anos, um em cada quatro portugueses tem 
diabetes, dando assim corpo à ideia de que “a 
diabetes tipo 2 é, essencialmente, uma doença 
de idosos”, explicou o endocrinologista. 
A par deste argumento, junta-se o facto de a 
população com mais idade estar mais sujeita 
ao aparecimento de complicações do que a 
população mais jovem com a doença. Nesta 
matéria, as complicações cardiovasculares 
da diabetes encabeçam a lista de preocupa-
ções dos especialistas, às quais se associam a 
complicações particulares de síndromes geriá-
tricos, como a disfunção cognitiva das síndro-
mes demenciais “que alteram completamente 
a estratégia de tratamento da doença”, reco-
nheceu o Dr. Daniel Carvalho-Braga. 
Esta população está igualmente mais sujeita 
a episódios de hipoglicemia, sendo que esta 
é também considerada “um potencial fator de 
risco para a demência, principalmente vascu-
lar, em pessoas com diabetes tipo 2”, explicou 
o endocrinologista. 
Por esta conjugação, o Dr. Daniel Carvalho-
Braga considera que evitar a hipoglicemia 
“deve ser uma prioridade” no tratamento da 
DMT2 na população idosa, “pois é muito fre-
quente, os sintomas podem ser atípicos e as 

consequências deletérias são mais frequentes”.
O impacto da hipoglicemia nos doentes ido-
sos ficou claro quando o endocrinologista fri-
sou que os episódios de hipoglicemia grave 
são responsáveis “por cerca de 20% do total 
de hospitalizações em idosos com mais de 80 
anos com diabetes tipo 2”, sendo que por trás 
destes quadros costumam estar a insulina e as 
sulfonilureias.

Eficácia e bom perfil de segurança 
caracterizam alogliptina 
Atendendo às especificidades da popula-
ção idosa, as orientações da Sociedade 
Portuguesa de Diabetologia, lembrou o orador, 
são muito claras a recomendar para primeira li-
nha do tratamento da DMT2 nestes indivíduos 
a metformina e para segunda linha os iDPP-4, 
pelo bom perfil anti-hipoglicémico desta classe 
terapêutica.
E dentro do grupo dos iDPP-4, o Dr. Daniel 

Carvalho-Braga destacou a alogliptina por ter 
“características interessantes nos doentes ido-
sos”, uma vez que não é necessário qualquer 
ajuste posológico nos doentes com compro-
misso hepático ligeiro a moderado.
O orador sublinhou igualmente que a aloglip-
tina “é dos poucos inibidores da DPP-4 que 
apresenta superioridade em relação às sul-
fonilureias” e é um fármaco que também de-
monstrou em ensaios clínicos perfil de segu-
rança cardiovascular nos doentes idosos com 
história de evento cardiovascular recente. 
Resultados que levam o endocrinologista a 
considerar que a alogliptina “é uma boa opção 
terapêutica se não queremos agravar o risco 
cardiovascular nestes doentes”. 
Em jeito de conclusão, o Dr. Daniel Carvalho-
Braga declarou que, do seu ponto de vista, os 
inibidores da DPP-4 “são fármacos de utiliza-
ção preferencial nesta população pelo perfil de 
tolerabilidade”.
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VIH cresce entre os jovens. 
“Sentido de alerta já não existe”

O ex-diretor nacional para o VIH nos EUA, que trabalhou com Barack Obama, admite que 
gerações mais novas não têm consciência do perigo do vírus. Douglas Brooks defende que 

a profilaxia pré-exposição (PrEP) tem o poder de representar a mudança na eliminação do VIH.

Douglas Brooks

Douglas Brooks foi o primeiro afro-ame-
ricano, gay e portador de VIH a ser no-
meado diretor nacional para a área do 

VIH nos EUA, no caso, a convite de Barack 
Obama. Assistente social de profissão, lide-
rou a atualização da Estratégia Nacional de 
VIH/SIDA norte-americana – um plano de 5 
anos que orienta prioridades e princípios para 
responder à epidemia da infeção por VIH.
Concentrou esforços para chamar a aten-
ção para as populações mais afetadas pela 
doença – como homens gays e bissexuais, 
especialmente homens afroamericanos, ho-
mens e mulheres transgéneros e, também, a 
população que vive no sul dos EUA. Foi e con-
tinua a ser um apoiante da profilaxia pré-ex-
posição (PrEP), medida que inscreveu na es-
tratégia para reduzir novas infeções nos EUA. 
O SaúdeOnline esteve à conversa com ele, 
numa passagem recente por Lisboa, agora 
como Diretor Executivo de Envolvimento 
Comunitário da Gilead Sciences.

Qual considera ter sido o maior avanço 
feito enquanto diretor nacional do VIH na 
administração Obama?
Ao nível das políticas, entrei para o cargo sa-
bendo que tínhamos uma estratégia para o 
VIH que precisava de ser atualizada: incluí-
mos a PrEP na prevenção do VIH (e isso não 
estava na estratégia original). Trabalhámos 
em conjunto com o Instituto Nacional de 
Saúde, o Centro de Controlo e Prevenção de 
Doenças (CDC).
Entretanto, saiu a nova estratégia. Ficou pro-
vado que o tratamento é também uma forma 
de prevenção.

Quais são as potencialidades da PrEP?
 A PrEP tem o potencial de representar a mu-
dança na eliminação do VIH como ameaça à 
saúde pública. Não acho que a PrEP por si 
só seja suficiente. É preciso usar este método 
em conjugação com o tratamento que permite 
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às pessoas ficarem virologicamente suprimi-
das. Assim, estas pessoas ficam impedidas 
de transmitir o vírus. Estes fatores combina-
dos – PrEP e a supressão do vírus – têm o 
poder de erradicar a epidemia como a conhe-
cemos hoje.

Há estimativas em relação à poupança 
que a PrEP está a gerar nos EUA, no que 
diz respeito aos serviços de saúde e 
outros impactos?
DB - Não lhe consigo dar um número con-
creto, mas penso que toda a gente concorda 
que a prevenção custa muito menos do que 
o tratamento. Mas estamos a falar de pou-
panças em torno das centenas de milhões de 
dólares.

Tendo que em conta que o Douglas é 
afro-americano e portador de VIH, quão 
importante é a ligação aos grupos de 
risco? E quão importante foi para essas 
comunidades ter alguém ‘de dentro’ a 
liderar a estratégia nacional para o VIH?
Essa é uma pergunta interessante. Posso 
contar-lhe o que as pessoas me diziam: os 
homens negros homossexuais, as mulheres 

negras, vinham ter comigo e diziam que o 
facto de estar a ocupar aquele cargo ajudava 
a eliminar o estigma, dava-lhes esperança 
para começarem ou, noutros casos, conti-
nuarem o tratamento. Não há dúvida de que 
é importante para estas pessoas sentir segu-
rança, sentir que podem confiar no sistema.
Ainda há uns dias estive no Checkpoint 
Lisboa, do GAT, em que me disseram que 
contrataram uma pessoa de África para fazer 
parte da equipa. Este gesto faz uma diferença 
enorme para as pessoas africanas que preci-
sam de ajuda.

A taxa de novas infeções tem caído nos 
últimos anos, mas, em alguns grupos, 
como homens negros homossexuais ou 
bissexuais, tem aumentado. Como se 
explica este contraste?
É um contraste doloroso. Recentemente, o 
Departamento de Saúde de São Francisco di-
vulgou alguns dados que mostram uma forte 
redução de novas infeções e novos diagnós-
ticos nessa área. Ao mesmo tempo, estão a 
aumentar as infeções entre afro-americanos 
e hispânicos. Isto acontece porque não es-
tamos a conseguir chegar a estes grupos da 

«A PrEP tem o potencial 
de representar a mudança 

na eliminação do VIH como 
ameaça à saúde pública. Não 

acho que a PrEP por si só 
seja suficiente. É preciso usar 
este método em conjugação 

com o tratamento que 
permite às pessoas 

ficarem virologicamente 
suprimidas.»



entrevista | SAÚDE ONLINE 

setembro 2019  |  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  33

maneira que podíamos e deveríamos.
As nossas intervenções têm de ser direciona-
das para essas comunidades. Temos de ga-
rantir que as pessoas confiam em quem lhe 
leva a mensagem. Porque, nestes locais, 
onde há uma grande prevalência de VIH, 
onde as pessoas vivem com VIH, é mais fá-
cil que o vírus se transmita. Por isso, é im-
portante que tenhamos toda a gente em trata-
mento e virologicamente suprimida.

O que tem sido feito no terreno para 
trabalhar com estes grupos de risco?
Uma das coisas que fizemos quando atuali-
zamos a estratégia para o VIH foi tornar claro 
que nos temos de focar em algumas popula-
ções. Há uma grande carga de doença [bur-
den of disease em inglês, termo que conta-
biliza o impacto de uma doença em termos 
de mortalidade, morbilidade e outros indica-
dores] no Sul dos EUA, entre homens negros 
homossexuais, mulheres negras, homens ne-
gros e hispânicos transgénero. Tivemos al-
guma intervenção nestes grupos, mas é pre-
ciso fazer muito mais.

Pode dar exemplos de programas que 
estejam em curso junto desses grupos?
O CDC tem em curso projetos de intervenção 
que foram desenhados para chegar a estes 
grupos e está também a financiar várias orga-
nizações que trabalham nessas comunidades.

Mas devemos deixar essas organizações 
liderar a intervenção?
Sim, desde que tenham a capacidade para 
liderar o processo. Parte do nosso trabalho 
passa por reforçar essa capacidade. Temos 
organizações que não têm muita experiência 
ou conhecimento, mas que têm boas ideias. 
Existem outras mais pequenas que trabalham 
dentro das comunidades. Por isso, é preciso 
reforçar a capacidade de essas organizações 
conseguirem o dinheiro e os recursos de que 
necessitem.

Como avalia a estratégia da 
administração Trump para a área do VIH?
Ainda é cedo para avaliar. Mas estou impres-
sionado com o facto de o presidente Trump ter 
considerado este assunto importante.

Então considera que é possível atingir 
a meta de erradicar o VIH nos EUA até 
2030?
Acho que é uma meta ambiciosa. Devemos 
trabalhar em conjunto para a alcançar. Agora, 
até lá, podemos fazer a diferença, baixando 
significativamente as novas infeções e os no-
vos diagnósticos. Para atingir a meta, deve-
mos colocar mais pessoas em tratamento, 

devemos ter mais pessoas a fazer PrEP.

Alguns países estão a caminho de 
cumprir as metas da ONU, mas outros, 
particularmente em África, estão longe. 
Acredita que os países mais ricos têm 
o dever de ajudar os mais pobres nesta 
questão?
Sou um defensor do fundo global [contra o 
VIH], do fundo de PrEP, uma iniciativa ameri-
cana para ajudar esses países. Por isso, sim, 
temos o dever de ajudar os nossos irmãos e 
irmãs em África.

Portugal já atingiu a meta dos 90-90-
90. No entanto, o número de infeções 
nos mais jovens [até aos 24 anos] tem 
aumentado. Isto significa que os jovens 
estão a ignorar os riscos?
Não sei se os jovens ignoram os riscos. As 
outras gerações e a minha tiveram a vanta-
gem de temer o vírus. Infelizmente agora, en-
contramo-nos numa posição estranha em re-
lação à geração mais nova. Recentemente fa-
lei com uma médica que me contou que deu 
o diagnóstico de VIH a um jovem de 23 anos. 
Esse jovem estava consciente da medica-
ção e, quando soube do diagnóstico, pergun-
tou: ‘Posso tomar um medicamento para isso, 

certo?’ É fantástico que já não se tenha de 
morrer com a doença, mas temos de aprender 
a usar o digital e as redes sociais (a que os jo-
vens acedem todos os dias) para lhes fazer 
ganhar consciência, sem os assustar e lhes 
fazer crer que vão morrer.

Sente então que há falta de informação?
Acho que falta consciencialização. Não creio 
que não tenham medo do vírus, mas o sentido 
de alerta já não existe [entre os jovens].

Agora, como Diretor Executivo de 
Envolvimento Comunitário na Gilead, 
como é que continua a fazer a diferença 
nas comunidades de risco?
Sinto-me muito honrando por estar na Gilead. 
Temos um compromisso para com as comuni-
dades de todo o mundo e temos sido capazes 
de fazer um trabalho incrível. Uma das coisas 
que tivemos oportunidade de fazer foi iniciar 
um projeto, chamado COMPASS, que se foca 
no sul dos EUA e através da qual vamos inves-
tir 100 milhões de dólares – durante dez anos – 
para reduzir as disparidades nessa região.
Recentemente, lançámos também o projecto 
RADIAN com a Elton John AIDS Foundation 
que se foca no combate ao VIH no leste euro-
peu e Ásia Central.     TC/SO
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Cientistas luso-israelitas 
testaram com sucesso 
uma vacina contra o me-

lanoma metastático, um cancro 
agressivo de pele que se disse-
mina por outros órgãos, tendo 
aumentando a sobrevivência de 
ratinhos em laboratório, o que 
pode ser promissor para travar a 
doença.
O estudo, coordenado em 
Portugal pela investigadora 
Helena Florindo, da Faculdade 
de Farmácia da Universidade 
de Lisboa, foi publicado na re-
vista científica britânica Nature 
Nanotechnology.
A vacina experimental foi usada 
em ratinhos com melanoma me-
tastático, um tipo de cancro 
em que os doentes respondem 
pouco à imunoterapia (tratamento 
em que são ativadas as células 
do sistema imunitário para com-
bater o tumor).
No caso, a equipa de Helena 
Florindo, em parceria com um 
grupo de trabalho da Universidade 
de Tel Aviv, de Israel, criou uma 
vacina capaz de “treinar” o sis-
tema imunitário para reagir contra 
marcadores biológicos das célu-
las tumorais e destruir apenas 
estas células, evitando efeitos 
adversos em células ou órgãos 
saudáveis (como sucede com a 
quimioterapia).
A cientista explicou à Lusa que 
a vacina tem na sua composi-
ção um açúcar simples (manose) 
e uma sequência de dois pépti-
dos (frações de proteínas) que 
está presente nas células de 
melanoma.
A vacina não vai atuar no tu-
mor, mas nas células dendríti-
cas, que fazem parte do sistema 

imunitário, que protege o orga-
nismo contra agentes invasores.
Segundo Helena Florindo, estas 
células “vão reconhecer a vacina 
e torná-la visível” a outras células 
do sistema imunitário, os linfóci-
tos T, que desempenham um pa-
pel fundamental na autodestrui-
ção de células cancerígenas.
No fundo, as células dendríticas 
“vão mostrar” às células T que 
“é contra esses péptidos [inocu-
lados na vacina] que têm de rea-
gir”, adiantou a investigadora da 
Universidade de Lisboa.
Na experiência que fez com rati-
nhos com melanoma metastático, 
a equipa de cientistas descobriu 
que a vacina só funciona na prá-
tica se, em paralelo, for adminis-
trado um fármaco, o ‘ibrutinib’, 
que vai travar a função das célu-
las imunossupressoras, células 

que inibem a resposta imunitária 
do organismo e que os investiga-
dores detetaram nos tumores dos 
roedores em associação com a 
diminuição de linfócitos T.
Os roedores que receberam 
como tratamento três doses de 
vacina – uma dose por semana – 
em combinação com imunotera-
pia para o melanoma mais agres-
sivo e a droga ‘ibrutinib’ manti-
nham-se vivos em 70% dos ca-
sos ao fim de dois meses.
Em contrapartida, os ratinhos que 
só foram sujeitos a imunoterapia 
combinada com a droga sobrevi-
veram em 20% das situações de-
corrido o mesmo tempo e os va-
cinados e tratados em simultâneo 
com imunoterapia continuaram 
vivos apenas em 7% dos casos.
Os animais que não recebe-
ram qualquer tipo de tratamento 

morreram passados 28 dias.
Antes de testarem o efeito tera-
pêutico da vacina nos ratinhos 
doentes, os cientistas verificaram 
o seu efeito profilático, quando 
os roedores foram vacinados an-
tes de desenvolverem um can-
cro agressivo: metade dos ani-
mais sobreviveram “durante um 
longo tempo” após terem rece-
bido igualmente três doses da 
vacina experimental, combinada 
com imunoterapia contra o mela-
noma metastático.
Num próximo passo, a equipa 
científica, que pretende patentear 
a vacina e produzi-la à escala in-
dustrial para a testar novamente 
em animais e depois em huma-
nos, vai estudar as implicações 
da vacina no cancro do pâncreas, 
cujos doentes têm uma sobrevida 
“muito baixa”.SO/Lusa

Cientistas testam com sucesso vacina 
contra melanoma metastático

Equipa da investigadora Helena Florindo, em parceria com um grupo 
da Universidade de Tel Aviv, criou uma vacina capaz de “treinar” o sistema imunitário 

para reagir contra marcadores biológicos das células tumorais.
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O SIM refere que “a 
duas semanas do iní-
cio do quarto trimes-

tre de 2019, continua por publi-
car o despacho que identifica as 
20 Unidades de Saúde Familiar 
(USF) que transitam do modelo 
A para o modelo B”.
Em comunicado, o sindicato 
sublinha que “foi já no início de 
fevereiro que foi publicado o 
Despacho n.º 1174-B/2019 que 
determinou o número de USF 
que podem transitar do modelo 
A para o modelo B em 2019”. 
“Ou seja, passaram já mais de 
sete meses sem que tenha sido 

ainda publicado o despacho que 
identifica as 20 USF que transi-
tam para o modelo B”, critica o 
SIM.
“Várias USF aguardam desde 
há vários meses, algumas até 
desde há mais de dois anos, a 
transição para modelo B, tendo 
já o respetivo parecer técnico 
favorável. Só na ARS Norte 
há pelo menos 10 (dez) USF 
com parecer técnico favorável 
a aguardar a publicação do re-
ferido despacho para transita-
rem para modelo B”, refere o 
comunicado.
O sindicato liderado por Roque 

da Cunha realça que, somado 
às “difíceis condições de tra-
balho, a ausência de publica-
ção daquele despacho contribui 
ainda mais para a desmotivação 
dos trabalhadores médicos que 
tardam em ver reconhecido o 
seu esforço para a melhoria dos 
cuidados de saúde no SNS”
“O SIM apela à Senhora Ministra 
da Saúde para a rápida reposi-
ção da normalidade com a ime-
diata publicação do despacho 
que identifica as 20 Unidades de 
Saúde Familiar (USF) que tran-
sitam do modelo A para o mo-
delo B”, conclui.     SO

Há USF que esperam há dois anos 
pela transição para modelo B

Sindicato Independente dos Médicos (SIM) acusa Ministério de bloquear evolução das USF. 
Muitas já têm parecer técnico favorável das respetivas ARS.

A passagem de USF modelo 
A para modelo B deveria 

ser automática, sempre que 
cumpridos os critérios exigíveis, 

defende o Bastonário dos 
Médicos, Miguel Guimarães
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O bastonário defende pas-
sagem automática e diz 
que estar a bloqueá-las 

“é aprisionar” o SNS. “A passa-
gem de USF modelo A para mo-
delo B deveria ser automática, 
sempre que cumpridos os cri-
térios exigíveis. Ao bloquear as 
USF, o Ministério da Saúde está 
a bloquear o desenvolvimento do 
SNS”, afirma Miguel Guimarães 
em comunicado.
Para o bastonário dos médicos, 
“não é admissível que a única 
verdadeira reforma do SNS es-
teja congelada”, lembrando que “a 
própria OCDE [Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico] fez um alerta a 
Portugal” por não estar a garan-
tir equidade no acesso aos cuida-
dos de saúde primários.
Os profissionais das USF mani-
festaram-se, em Lisboa, para exi-
gir o cumprimento do diploma que 
regula a avaliação das USF.
Antes do protesto, o Ministério da 
Saúde (MS) anunciou que já re-
cebeu o estudo do modelo de in-
dicadores, incentivos e resulta-
dos associados às USF B e que 
a transição de 20 unidades de 
saúde familiar para este modelo 
deverá decorrer ainda este ano.
Para a Ordem dos Médicos, este 
anúncio tem pelo menos dois pro-
blemas: “a tutela escolheu estra-
tegicamente fazer esta declara-
ção” no dia da manifestação pro-
movida pela Associação Nacional 
das Unidades de Saúde Familiar 
(USF-AN)” e o “anúncio já tinha 

sido feito este ano e não cumpre 
com os prazos admissíveis”.
“Em fevereiro, aquando de um 
anúncio semelhante ao hoje co-
nhecido, a Ordem dos Médicos 
já tinha manifestado estranheza 
e preocupação por o MS estar 
a relegar já para depois do seu 
mandato a passagem de USF 
para o modelo B. Na prática es-
tava a prometer aquilo que não 
podia cumprir. E agora está a 

fazer a mesma coisa e com argu-
mentos falaciosos”, sublinha no 
comunicado.
Para a ordem, o Ministério da 
Saúde dispõe de todos os da-
dos para poder avançar com esta 
mudança.
“Temos de garantir que os utentes 
têm cuidados de saúde presta-
dos em igualdade de circunstân-
cias e não dependentes da assi-
natura do ministro das Finanças”, 
defende Miguel Guimarães.
Por outro lado, também é ne-
cessário que “os profissionais 
de saúde, sejam médicos, enfer-
meiros ou secretários clínicos, 
têm idênticas e adequadas con-
dições de trabalho que respeitem 
as boas práticas e a dignidades 
as pessoas”, defendeu ainda.
As Unidades de Saúde Familiar 
B são um modelo mais exigente, 
com maior autonomia e com mais 
incentivos financeiros.
A sua criação tem caráter volun-
tário, dependendo da vontade 
dos profissionais de saúde em se 
organizarem em equipas para for-
mar estas unidades, o que “pode 
estar na origem de uma distribui-
ção desigual ao nível do país”. 
Apesar do caráter voluntário, o 
Governo determina por despacho 
o número máximo de unidades a 
abrir em cada ano.
No final do ano passado, havia 
528 USF e 376 centros de saúde, 
com as USF a estarem centradas 
em 140 concelhos, o que deixa 
138 concelhos sem qualquer 
USF. SO/LUSA

USF deveriam passar 
para modelo B de forma 

automática, defende 
Ordem dos Médicos
O bastonário defende passagem automática e diz que estar 

a bloqueá-las “é aprisionar” o SNS.

Várias USF aguardam desde 
há vários meses, algumas até 
desde há mais de dois anos, a 

transição para modelo B, tendo 
já o respetivo parecer técnico 
favorável. Só na ARS Norte há 
pelo menos 10 (dez) USF com 

parecer técnico favorável a 
aguardar a publicação do referido 
despacho para transitarem para 
modelo B”, refere Jorge Roque 

da Cunha, presidente do SIM, em 
Comunicado

Não é admissível 
que a única
verdadeira 

reforma 
do SNS esteja
congelada”, 
diz Miguel 
Guimarães
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No ano passado, os portugue-
ses consumiram 3,685 milhões 
de embalagens, enquanto em 
2010 foram apenas consumidas 
1,532 milhões, o que representa 
uma subida de 141%. Segundo 
dados do Infarmed, no ano pas-
sado o consumo subiu 7,4%, com 
um acréscimo de mais 255 mil 
embalagens.
O aumento constante do con-
sumo em Portugal está a ge-
rar preocupação no seio do 
Infarmed, uma vez que algumas 
classes deste tipo de fármacos 

criam dependência. O EUA en-
frentam há anos um grave pro-
blema em resultado da depen-
dência provocada pelo consumo 

excessivo de opioides, entre eles 
o Oxycotin, altamente viciante.
No início de 2017, o à data presi-
dente do Infarmed já havia alertado 

para um enorme aumento do con-
sumo de opiáceos. Henrique Luz 
Rodrigues dizia que se tratava 
de algo “preocupante”. Agora, 
Infarmed e Direção Geral de Saúde 
juntam esforços para encontrar as 
causas que expliquem a evolução 
do fenómeno em Portugal.
Os medicamentos opioides são 
desde há muito tempo utilizados 
em Portugal sobretudo por médi-
cos que tratam doentes com can-
cro ou ainda doenças degenera-
tivas, em que os analgésicos co-
muns não aliviam a dor. SO/LUSA

Aumento do consumo de opioides 
preocupa autoridades

Está a aumentar todos os anos, em Portugal, o consumo de medicamentos analgésicos opioides. 
Entre 2010 e 2018, o consumo cresceu mais do dobro.

Agora, especialistas do 
Centro Nacional de Pesquisa 
Cardiovascular (CNIC) e do 
Hospital Puerta de Hierro de 
Majadahonda encontraram um 
possível tratamento. Em testes 
feitos em ratinhos, descobriram 
que a inibição determinada pro-
teína - a GSK3b - provoca uma di-
minuição da fibrose e melhora a 
função cardíaca.
A cardiomiopatia arritmogénica 
afeta entre 0,02 e 0,1% da popu-
lação em geral, razão pela qual 
é considerada uma doença rara. 
O subtipo mais agressivo dessa 
doença é chamado o tipo 5, que 
se desenvolve devido a uma alte-
ração genética no gene TMEM43.
A equipa conseguiu reduzir a 
morte de células cardíacas, me-
lhorar a contração do coração e 

prolongar a sobrevivência dos ra-
tihos. Os investigadores desen-
volveram um modelo de ratinho 
que expressava o gene humano 
TMEM43 para que eles tivessem 
a doença na forma humana.
Desta forma, eles descobriram 
que a alteração no gene TMEM43 
causa a ativação de uma proteína 
quinase, a GSK3b, que causa a 
morte progressiva de células car-
díacas, que são gradualmente 
substituídas por fibrose.
“Depois de alguns meses, o cora-
ção não possui células suficientes 
que funcionem adequadamente 
e bombeiem sangue com eficiên-
cia, o que fez com que os rati-
nhos morressem de insuficiência 
cardíaca”, explica Laura Padrón-
Barthe, primeira autora do estudo.
Durante os estágios iniciais, a fase 

oculta, os pacientes geralmente 
não apresentam sintomas, em-
bora já apresentem risco de arrit-
mias e morte súbita. O ventrículo 
direito é o mais afetado. No en-
tanto, à medida que a fibrose se 
expande, o ventrículo esquerdo 
também pode ficar em risco.
Durante a pesquisa, os autores 
do estudo descobriram ser pos-
sível inibir a referida proteína qui-
nase por duas estratégias dife-
rentes - com um inibidor farma-
cológico ou com uma superex-
pressão de uma subunidade da 
calcineurina CnAβ1.
“Ambas as abordagens reduziram 
a morte celular cardíaca, melho-
raram a contração cardíaca e pro-
longaram a sobrevivência dos ra-
tinhos”, diz Lara Pezzi, uma das 
investigadoras.

Descoberto tratamento para 
a cardiomiopatia arritmogénica tipo 5

Investigadores podem ter descoberto um tratamento para tratar a cardiomiopatia arritmogénica tipo 5, uma rara 
patologia cardíaca, que afeta menos de 0,1% da população, e que, para a qual não se conhece uma cura.

“Depois de alguns meses, o 
coração não possui células 
suficientes que funcionem 

adequadamente e bombeiem 
sangue com eficiência, o que fez 
com que os ratinhos morressem 

de insuficiência cardíaca”, 
explica Laura Padrón-Barthe, 

primeira autora do estudo

No início de 2017, o à data 
presidente do Infarmed já havia 
alertado para um enorme aumento 
do consumo de opiáceos. Henrique 
Luz Rodrigues dizia que se tratava 
de algo “preocupante”.



nacional | SAÚDE ONLINE 

setembro  2019  |  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  39



SAÚDE ONLINE | nacional

40  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  |  setembro 2019

Portugal integra o pequeno 
grupo de países que con-
seguiram antecipar a meta 

dos três noventas, traçada pela 
ONU em 2016: 90% dos infeta-
dos diagnosticados, 90% destes 
em tratamento e 90% dos trata-
dos, com carga viral não detetá-
vel. Duas já haviam sido ultrapas-
sadas em 2016: 91,7% dos casos 
diagnosticados e 90.3 dos doen-
tes em tratamento apresentando 
supressão virológica. Faltava 
atingir os 90% de diagnosticados 
em tratamento, meta atingida em 
2017, de acordo com dados dis-
ponibilizados pela Direção-Geral 
da Saúde.

Pese o avanço colossal que o 
atingir destas metas representa, 
que coloca Portugal ao lado 
de países como a Dinamarca, 
Islândia, Suécia, Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte, a verdade é que 
ainda são muitos os desafios que 
se colocam nesta área.
 
Europa de Leste 
atrasada nas metas 
Desde logo, é preciso ter em 
conta que há ainda uma média de 
53 países europeus que se com-
prometeram com esse objetivo 
onde apenas 69% dos doentes 
estão identificados, 58% não está 
em tratamento e apenas 36% 

deixaram de ser uma ameaça 
na transmissão do vírus. Os paí-
ses da Europa de Leste são os 
grandes responsáveis pelas per-
centagens tão baixas, explicou 
há dias Masoud Dara, o coorde-
nador do Programa de Doenças 
Transmissíveis da OM, que clas-
sificou Portugal como um caso 
exemplar.
Também importa notar que 
Portugal continua a apresentar 
um número anual elevado de no-
vos diagnósticos. Mesmo com 
mais de 90% do número esti-
mado de pessoas que vivem com 
VIH já diagnosticadas, “Portugal 
enfrenta ainda o desafio de 

Mesa Redonda 

VIH Sida, Que lições? É necessário 
investir mais, defendem especialistas

Portugal já atingiu os três noventas mas é preciso fazer mais e chegar aos 95%, diz Isabel Aldir, que 
sublinha que existem pessoas que ainda mantêm ideais erradas sobre o VIH

Portugal continua 
a apresentar

um número anual 
elevado de novos

diagnósticos
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diagnosticar mais de 3000 casos, 
o que representa um número de 
casos por diagnosticar por 100 
000 habitantes mais elevado que 
qualquer outro país da Europa 
Ocidental”, informa o Relatório 
de Primavera do Observatório 
Português dos Sistemas de 
Saúde de 2019.
Para avaliar o muito que se 
aprendeu e o que ainda falta fa-
zer, a Associação Portuguesa de 
Engenharia e Gestão da Saúde 
organizou uma mesa redonda, 
em Queluz, que contou com a 
presença de um leque muito di-
versificado de responsáveis 
das áreas que se cruzam com a 
doença, do ativismo social à clí-
nica e à academia.
Para abordar o tema, a organiza-
ção, que contou com o apoio da 
Gilead Sciences, convidou a Dra. 
Isabel Aldir, coordenadora do 
programa Nacional VIH/SIDA da 
DGS. A moderação esteve a cargo 
do Professor João Gamelas, 
Coordenador da Unidade de 
Ortopedia e Traumatologia do 
Hospital Lusíadas de Lisboa e 
Presidente do Conselho Geral da 
APEGSAUDE.
Isabel Aldir centrou a sua inter-
venção inicial no relato da história 
da epidemia em Portugal, salien-
tando os marcos desse percurso 
de mais de 35 anos.
 
População menos informada 
do que o desejável, diz Isabel 
Adir
De entre os aspetos mais relevan-
tes, disse, “destaca-se o papel da 
Professora Odette Ferreira, que 
com grande determinação e cora-
gem conseguiu implementar me-
didas de prevenção que à época 
determinaram uma verdadeira 
disrupção do modelo de preven-
ção em Saúde Pública, como 
o programa Troca de Seringas” 
e as campanhas de prevenção 
junto das comunidades em maior 
risco. “Não fosse o seu desempe-
nho extraordinário, não estaría-
mos aqui hoje a comemorar ter-
mos atingido o objetivo dos três 
noventas, proposto pela OMS”, 
disse.
Isabel Aldir salientou ainda que 
não foi atingido na plenitude o 

objetivo da informação da popu-
lação sobre os diversos aspetos 
que marcam a doença. “Se hoje 
fizéssemos um inquérito para sa-
ber se uma mulher com VIH pode 
ou não engravidar, certamente 
que mais de 90% das pessoas di-
riam que não”, ilustrou. “O mesmo 
se perguntássemos se um sero-
positivo sem carga viral detetável 
poderia ter relações sexuais sem 
utilizar o preservativo”.
Outro dos desafios que ainda 
falta concretizar é o da comuni-
cação plena entre serviços e pro-
fissionais. “Há quem defenda pu-
blicamente que deveríamos dele-
gar parte da assistência prestada 
nos hospitais para os cuidados de 
Saúde Primários. Por muito que 
se tenha tentado, isso ainda não 
foi possível”. As razões para este 
divórcio entre níveis de cuida-
dos é explicado por Isabel Aldir, 
por um lado, pela falta de vontade 
dos doentes em serem seguidos 
na zona em que residem por te-
merem quebras de confidenciali-
dade potenciadoras de discrimi-
nação e por outro, “porque muitos 
dos que afirmam publicamente 
que isso deveria acontecer, es-
tariam na linha da frente da con-
testação a uma eventual me-
dida nesse sentido”. “Ainda há 
muito medo de que nos ocupem 
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as quintas”. É preciso ultrapas-
sar este sentimento porque só 
com equipas multidisciplinares 
será possível enfrentar os desa-
fios que teremos que enfrentar no 
futuro.
 
Nova meta: 95% 
Um futuro que passará, explicou, 
por atingirmos nova meta. A dos 
três 95%. “Ainda que pareça uma 
diferença pequena face ao que 
já conseguimos, não será fácil”, 
alertou.
Outra das metas que importa al-
cançar, revelou, é a da imple-
mentação de programas de redu-
ção do risco, como o que confi-
gura a profilaxia pré-exposição 
(PrEp), particularmente junto dos 
profissionais do comércio sexual, 
onde a prevalência continua a ser 
muito elevada, bem como as po-
pulações migrantes, onde se con-
centra a maioria dos casos diag-
nosticados nos últimos anos.
Presente no debate, Cristina 
Casas, Coordenadora do Núcleo 
de Políticas Migratórias do Alto 
Comissariado para as Migrações 
destacou o muito trabalho feito 
em parceria com a DGS no sen-
tido de atenuar os problemas de 
acesso dos imigrantes aos cuida-
dos de saúde, um problemas que 
de acordo com diferentes interve-
nientes ainda persiste, particular-
mente no que se refere a não na-
cionais sem documentos, que por 
não terem número de utente de 
saúde não conseguem aceder, 
de todo, aos cuidados de saúde. 
Isto, apesar de a legislação im-
por, sem margem para dúvidas 
que todos, nacionais e migrantes, 
com ou sem documentos, podem 
aceder aos serviços de infeciolo-
gia e ao tratamento contra infe-
ções sexualmente transmissíveis, 
entre muitas outras situações.
A situação torna-se ainda mais 
complicada quando se trata de 
integrar um migrante num pro-
grama PrEp. “Por brincadeira, 
costumamos diz que o melhor é 
infetarem-se primeiro para con-
seguirem a PrEp”, ironizou Luís 
Mendão, Presidente do Grupo de 
Ativistas em tratamentos (GAT). 
Criticando a ausência de uma po-
lítica clara relativamente à PrEp, 

Mendão exortou os responsáveis 
para que “de uma vez por todas”, 
retirarem as barreiras à imple-
mentação deste programa que, 
afirma, é essencial ao controlo da 
infeção. “E não acrescenta qual-
quer custo para o Estado, já que 
existe um teto de gastos com me-
dicamentos indicados no trata-
mento do VIH acordado com a 
Indústria”, assegurou.
Francisco Antunes, Diretor do 
Instituto de Saúde Ambiental 
Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa e antigo 
diretor do Serviço de Doenças 
Infeciosas do Hospital de Santa 
Maria, salientou por seu lado, 

a necessidade de se promo-
ver investigação nesta área. 
“Sem investigação não há co-
nhecimento e sem conheci-
mento, não se chega a lado ne-
nhum”, apontou. Para o especia-
lista em Especialista em Doenças 
Infeciosas e Medicina Tropical, é 
necessário que a academia te-
nha acesso aos dados capta-
dos pelos sistemas de informa-
ção, como o sistema informático 
do VIH (SI.VIDA), ao qual, con-
fessou o académico, nunca con-
seguiu aceder. “Assegurar que 
os dados estão atualizados, para 
não acontecer como hoje acon-
tece termos num dado momento 
a indicação de 500 novos casos 
num ano e dois anos mais tarde, 
para o mesmo período o sistema 
informar que afinal eram 3500. 
“Assim não vamos lá”, alertou o 
especialista.
José Vera, Coordenador do 
Núcleo de Estudos VIH da 
Sociedade Portuguesa de 
Medicina Interna reiterou as preo-
cupações expressas pelos inter-
venientes anteriores, nomeada-
mente sobre a necessidade de se 
terem dados fiáveis disponíveis 
e alertou para a necessidade de 
mais recursos, nomeadamente 

ao nível da Saúde Mental, dada 
a elevada prevalência de de-
mências nos doentes infeta-
dos, mesmo com carga viral 
indetetável.
Vitor Papão, Diretor-Geral da 
Gilead Sciences Portugal refe-
riu o papel parceiro da IF, nomea-
damente da Gilead, no combate 
à epidemia e deu o Programa 
FOCUS como exemplo, no GAT 
e em Cascais. Apontando o facto 
de os doentes com VIH estarem a 
envelhecer, assinalou a necessi-
dade de um maior esforço na in-
vestigação para aumentar a qua-
lidade de vida nesta população. 
Nesta vertente, alertou, “é crítico 
não haver redução de recursos 
alocados à terapêutica”. O ges-
tor questionou ainda a coordena-
dora do Programa Nacional para 
a Infeção VIH/DSIDA sobre de 
que forma o 4º 95% estará pre-
visto no Programa. A qualidade 
de vida dos doentes foi outra das 
preocupações manifestadas pelo 
responsável da Gilead, que aler-
tou para a necessidade de um es-
forço contínuo no sentido da me-
lhoria da qualidade de vida do 
doente: “não pode haver menos 
recursos alocados, tem de haver 
mais”, disse.     MMM

Por brincadeira, 
costumamos

diz que o melhor 
é infetarem-

se primeiro para 
conseguirem

a PrEp”, ironizou 
Luís Mendão
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SAÚDE ONLINE | Profissão

Médicos jovens menos disponíveis 
para realizar IVGs

A Ordem dos Médicos 
afirma desconhecer o nú-
mero de profissionais de 

saúde que invocam a objeção de 
consciência para não realizarem 
consultas e intervenções de in-
terrupção voluntária de gravidez 
atualmente, mas sabe-se que 
em 2011 se tratava de uma po-
pulação de 1300 em 5000 médi-
cos. Já a Ordem dos Enfermeiros 
contabiliza atualmente cerca 
de 285 médicos objetores de 
consciência.
Volvidos 12 anos da aprovação 
da despenalização, a ex-presi-
dente da Sociedade Portuguesa 
de Contracepção e especialista 
em ginecologista e obstetrícia, 
Teresa Bombas, afirma, ao jor-
nal Público, que se torna cada 
vez mais difícil “motivar os pro-
fissionais mais jovens”, uma vez 
que os procedimentos estão ul-
trapassados e os jovens profis-
sionais de saúde não se se en-
contram motivados para colabo-
rar nesta tarefa.
Quando a lei foi aprovada, 

Portugal passava por um “pe-
ríodo em que os médicos viam 
quotidianamente pessoas com 
dificuldades e complicações” 
motivadas por abortos clandes-
tinos, explicou a especialista 
em ginecologia e obstetrícia, o 
que agora não se verifica.
Contudo, parece não ser ape-
nas nesta área da saúde que 
as dificuldades se fazem no-
tar. Segundo Teresa Bombas, 
“o que se passa atualmente 
na IVG é transversal a outras 
áreas”, nas quais a falta de re-
cursos humanos pioram a si-
tuação. Ana Campos, ex-di-
retora clínica da Maternidade 
Alfredo da Costa, esclarece 
que não existe qualquer tipo de 
valorização curricular para os 
internos que fazem esta prá-
tica, sendo este, na sua opinião 
um dos problemas que origina 
a sua falta de interesse.
No início do mês, a Entidade 
Reguladora da Saúde (ERS) 
deu razão a uma mulher que 
viu ser negado um direito seu 

constituído numa lei publi-
cada em DR, a IVG, e acaba 
por reclamar junto das entida-
des competentes. Após ter efe-
tuado inúmeras deslocações 
pela região do Alentejo, deslo-
cações essas que se revelaram 
infrutíferas, acabou por inter-
romper a gravidez em Badajoz, 
Espanha, pagando com o seu 
próprio dinheiro um procedi-
mento que está estipulado na 
lei ser, na sua totalidade, com-
participado pelo Estado portu-
guês. Está ainda previsto na lei 
que se a Unidade de Saúde a 
que a mulher se deslocar for 
objetora de consciência, deve, 
de imediato, encaminhá-la para 
outra que não o seja.
Teresa Bombas, que está a 
coordenar um grupo de traba-
lho que está a avaliar a organi-
zação dos serviços e a articula-
ção entre os centros de saúde 
e os hospitais sublinha que “há 
uma rede de referenciação que 
por vezes não funciona”. Ainda 
assim, adianta que está a fazer 

o mapeamento das consultas 
disponíveis por região e a estu-
dar a “optimização” desta rede. 
“O mapeamento é instável, 
aquilo que é verdade hoje pode 
deixar de ser verdade ama-
nhã”, explica. A instabilidade, 
diz, vem de profissionais que, 
de um dia para o outro, podem 
deixar de exercer, ou de novos 
médicos que assegurem a rea-
lização destas tarefas.
No entanto, o trabalho está a 
decorrer e será apresentado no 
início de 2020. Assim, “o ma-
peamento vai permitir optimi-
zar os recursos locais e criar 
um plano de trabalho adaptado 
a cada região”, diz.
Apesar dos dados, as interrup-
ções voluntárias da gravidez 
têm estado a diminuir desde 
2012, tendo atingido o número 
mais baixo de sempre em 2017, 
com 14 889 IVG, valor abaixo 
da média europeia, estando as-
sim Portugal num patamar bas-
tante positivo relativamente aos 
restantes países da Europa.

Jovens profissionais de saúde não estão motivados para realização de IVG. Tal pode dever-se 
à falta de recursos ou à desvalorização curricular, diz especialista.
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Cancro da próstata

Avaliação de células tumorais 
circulantes e PSA permitem 90% 

de precisão no diagnóstico
Um novo exame de sangue, que procura células tumorais circulantes, pode melhorar significativamente 

o diagnóstico de cancro de próstata, evitando biópsias e tratamentos desnecessários.

Combinar o novo teste com 
os resultados do antí-
geno prostático específico 

(PSA) pode fornecer um diagnós-
tico de cancro de próstata agres-
sivo com mais de 90% de preci-
são, de acordo com um estudo pu-
blicado no Journal of Urology.
Este é o nível de precisão mais 
alto que o de qualquer outro bio-
marcador para cancro de prós-
tata, diz o autor sénior e corres-
pondente do estudo, Dr. Yong-Jie 
Lu, professor de oncologia mole-
cular no Barts Cancer Institute da 
Universidade Queen Mary, em 
Londres, no Reino Unido.
Para o estudo, o médico Yong-Jie 
Lu e a sua equipa de investigação 

realizaram um novo exame de 
sangue em 98 homens que ainda 
não tinham feito uma biópsia e 
em 155 outros que tinham aca-
bado de receber o diagnóstico 
de cancro da próstata, mas que 
ainda não tinham sido submeti-
dos a tratamento. Todos os partici-
pantes eram seguidos no Hospital 
St. Bartholomew’s, em Londres, 
Reino Unido.
Os investigadores observaram 
que a presença de células tu-
morais circulantes nas amostras 
de sangue pré-biópsia era predi-
tiva deste tipo de cancro agres-
sivo detetado pelas biópsias sub-
sequentes. Além disso, a partir 
do nível de células tumorais cir-
culantes, a equipa pôde avaliar a 
agressividade do cancro. Quando 
combinado com o teste PSA, o 
teste de células tumorais circu-
lantes foi capaz de prever, com 
uma precisão de 90%, quais os 
indivíduos que receberiam um 
diagnóstico agressivo de cancro 
da próstata a partir dos resulta-
dos das biópsias.

Teste PSA não é suficiente 
para diagnóstico do cancro
A PSA é libertada em maiores 
quantidades quando existe can-
cro da próstata. No entanto, ou-
tras condições como inflamações 
ou aumento não canceroso da 
glândula podem aumentar igual-
mente os níveis de PSA no san-
gue. Assim sendo, existe a neces-
sidade de realizar uma biópsia.
Além de ser um processo in-
vasivo, implica também alguns 

riscos, como hemorragias e infe-
ções pós-cirúrgicas. Acrescido a 
esse facto, a maioria das biópsias 
revelam-se desnecessárias uma 
vez que a maioria dos resultados 
mostram que não existem indícios 
de patologia oncológica.

São necessários novos 
e melhores métodos 
de avaliação de cancro 
O método atual de diagnóstico 
de cancro da próstata passa pela 
combinação de avaliação dos ní-
veis de PSA com a biópsia, o que 
leva a biópsias desnecessárias, 
diagnósticos errados e tratamen-
tos desnecessários. Esse método 
tradicional pode causar danos na 
saúde dos indivíduos, desperdiçar 
tempo e recursos do sistema na-
cional de saúde.
“É necessário que haja uma me-
lhor seleção dos pacientes para 
proceder à realização da biópsia”, 
adverte o professor.

Teste pronto entre 3 a 5 anos 
após a validação
A equipa espera que o teste esteja 
disponível, após a aprovação, en-
tre três a cinco anos após a con-
clusão dos estudos de avaliação.
Um em cada nove homens terão 
cancro de próstata durante a vida, 
de acordo com a American Cancer 
Society (ACS). Embora seja uma 
doença grave, a maioria dos ho-
mens que tem esta patologia não 
morre. Atualmente, existem mais 
de 3,1 milhões de homens vivos 
nos EUA que receberam este diag-
nóstico. “Os testes para células tu-
morais circulantes são eficientes, 
não invasivos e potencialmente 
precisos, e acabámos de demons-
trar o seu potencial para melhorar 
o padrão atual de atendimento”, 
disse o principal autor do estudo.
“Esta descoberta pode levar a uma 
mudança de paradigma no que diz 
respeito ao diagnóstico da próstata”, 
explica Young-Jie Lu.     TC/SO

“Este é o nível de precisão mais 
alto que o de qualquer outro 
biomarcador para cancro de 
próstata”, diz o autor sénior 
e correspondente do estudo, 
Dr. Yong-Jie Lu, professor de 

oncologia molecular no Barts 
Cancer Institute da Universidade 

Queen Mary, em Londres
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Resultados de um trabalho 
de investigação realizado 
por investigadores do 

Departamento de Saúde Pública 
da Universidade de Copenhaga, 
na Dinamarca, mostram que 
adultos que passam 4 anos sob 
dificuldades económicas enve-
lhecem de forma mais acelerada 
do que adultos que não passam 
por períodos de pobreza.
No estudo, cujos resultados fo-
ram publicados na última edição 
do European Journal of Ageing, o 
termo envelhecimento acelerado 
descreve as pessoas que são fisi-
camente menos capazes em uma 

idade mais precoce do que outras 
no mesmo estágio de vida. Essas 
pessoas também podem ter pior 
função cognitiva e níveis mais 
elevados de marcadores inflama-
tórios no sangue.
Os cientistas associam a alta de-
teção de marcadores de inflama-
ção, como a proteína C reativa 
(PCR) e a IL-6, com muitas condi-
ções, incluindo infeção e cancro.
Numa população envelhecida, 
particularmente nas sociedades 
ocidentais, os custos de saúde 
afetam desproporcionalmente 
os idosos. Um fenómeno que 
tem pressionado os governos a 

investirem em políticas de promo-
ção do envelhecimento saudável.

Estudar as dificuldades 
financeiras 
e o envelhecimento
A referência para as dificuldades 
económicas neste estudo incluiu 
pessoas com rendimentos relati-
vamente baixos. Neste caso, as 
pessoas com rendimentos 60% 
inferiores à média nacional, du-
rante 22 anos.
Os investigadores estudaram 
5.575 adultos na população de 
meia-idade, dos quais 18% expe-
rimentaram pobreza no período 

1987-2008. A equipe, liderada por 
Rikke Lund, estudou o envelheci-
mento através da análise da fun-
ção física e cognitiva, incluindo 
a elevação da cadeira, força de 
preensão, salto e equilíbrio.
Os resultados do estudo mos-
tram que as pessoas que vive-
ram em pobreza relativa por 4 
anos ou mais não tiveram um de-
sempenho tão bom quanto as que 
nunca vivenciaram dificuldades fi-
nanceiras. Mostram ainda que os 
indivíduos que viviam com pro-
blemas financeiros tinham níveis 
elevados de marcadores inflama-
tórios no sangue.     MMM

Dificuldades financeiras aceleram 
envelhecimento

Adultos que passam apenas 4 anos em dificuldades económicas 
podem estar em risco de envelhecimento acelerado. 
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A  Gilead Sciences e a 
“The Elton John AIDS 
Foundation” anunciaram 

na conferência Fast-Track Cities 
2019, realizada em Londres, o lan-
çamento da iniciativa RADIAN. 
O RADIAN procura abordar, de 
forma consequente, as novas in-
feções por VIH e as mortes asso-
ciadas à SIDA na Europa Oriental 
e na Ásia Central (EECA).
O RADIAN baseia-se na colabo-
ração anterior entre a Fundação 
do cantor britânico Elton John e 
a Gilead no Fundo EECAK das 
Populações Chave (EECAKP), 
maximizando o conhecimento das 
duas organizações sobre as ne-
cessidades da região de forma a 
dinamizar ações ambiciosas e re-
levantes para enfrentar desafios 
específicos.

Ainda há registo de 400 novas 
infeções/dia 
 “Na EECA, todos os dias são infe-
tadas mais de 400 pessoas pelo ví-
rus do VIH e 100 morrem de SIDA“, 
refere Sir Elton John, fundador da 
“The Elton John AIDS Foundation“. 
“O trabalho da minha Fundação 
para a criação, há alguns anos, do 

fundo das Populações-Chave na 
Europa Oriental e da Ásia Central 
(EECAKP), juntamente com a 
Gilead e outras entidades, enfatiza 
a necessidade de expandir drasti-
camente os nossos esforços na re-
gião. Por isso, estou muito feliz que 
a Fundação esteja a trabalhar mais 
uma vez com a Gilead e a contri-
buir com o apoio e financiamento 
necessários para reverter tendên-
cias e alcançar algumas das popu-
lações mais vulneráveis do mundo. 
Juntos, podemos fazer a diferença, 
salvar vidas e garantir que ninguém 
é deixado para trás na luta contra a 
epidemia.”
Combater a epidemia na EECA 
é imperativo para o esforço glo-
bal para eliminar o VIH/SIDA. De 
acordo com a UNAIDS, enquanto 
as taxas de novas infeções por VIH 
e as mortes por doenças relacio-
nadas com a SIDA estejam agora 
a diminuir globalmente, a EECA é 
uma das poucas regiões em que 
o VIH está a aumentar e as mor-
tes por SIDA aumentaram aproxi-
madamente 300% nos últimos 20 
anos.
“A Gilead e a Fundação partilham a 
visão de pôr fim à epidemia do VIH. 

Gilead e fundação Elton John lançam 
projeto para combater o VIH

RADIAN é o nome da Iniciativa para apoiar organizações na Europa Oriental e Ásia Central que 
trabalham para melhorar a vida das pessoas afetadas e em risco de infeção por VIH

Através do RADIAN, o nosso obje-
tivo é alcançar populações margi-
nalizadas na região EECA e traba-
lhar com organizações locais para 
enfrentar alguns dos desafios que 
enfrentam”, disse Daniel O’Day, 
Chairman & Chief Executive Officer 
da Gilead Sciences.
“O programa RADIAN vai finan-
ciar e apoiar os esforços na área 
do HIV que historicamente têm fal-
tado nesta região. Há mais de um 
milhão de pessoas a viver com VIH 
na EECA que precisam de acesso 
aos cuidados apropriados. Esta si-
tuação precisa ser abordada com 
urgência através da educação, ca-
pacitação da comunidade e novas 
parcerias como esta.”
Esta iniciativa é composta por 
dois elementos-chave, o pro-
grama RADIAN “Cidades Modelo” 
e o fundo RADIAN “Necessidades 
Não Preenchidas”. Ao adotar um 
programa de dupla abordagem, o 
RADIAN pode direcionar recursos 
para as comunidades carenciadas 
que estão prontas para aumentar 
de imediato as suas intervenções 
através de financiamento direcio-
nado, enquanto simultaneamente 
se capacitam outras.

Através do RADIAN, o nosso 
objetivo é alcançar populações 
marginalizadas na região EECA 
e trabalhar com organizações 
locais para enfrentar alguns 

dos desafios que enfrentam”, 
disse Daniel O’Day, Chairman & 
Chief Executive Officer da Gilead 

Sciences
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